
MUNlCIPlO DE PEROBAL
ESTADO OO PARANÁ

ATO DE REQUISIÇÃO

Perobal/PR, 14 de Íevereiro de2OZO

Senhor Prefeito:

solicito a competente autorização para a contratação da entidade
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, PArA PTESIAçãO dE

serviços de cunho educacional e assistências de ação continuada, contemplando ações
de atendimento a 11(onze) alunos com necessidades educacionais especiais do
MunicÍpio de Perobal, a serem realizadas nas dependências da contratada, com o
fornecimento de equipamentos, recursos humanos, materiais e insumos necessários a

sua realização, no ano letivo de 2020.

O custo do presente objeto importa em um total de R$S2.800,00

(cinquenta e dois mil e oitocentos reais)

CondiçÕes para o fornecimento dos serviços: lmediata, para o período

ale 3111212O2O

Forma de Pagamento: O pagamento pelos serviços prestados será

efetuado da seguinte forma: em as 12 (doze) parcelas no valor de R$ 4.400,00 (quatro

mil e quatrocentos reais) pela CONTRATANTE, até o 10" (décimo) dia útil de cada mês,

mediante o encaminhamento do relatório de atendimento e recibos de pagamento.

Solicita-se autorização para abertura de procedimento administrativo de

Dispensa
Lr

JOSE PEREIRA
Secretario Municipal de Educação
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MUNICIPIO DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ

ANEXO I

ALESANDRO DA SILVA I\4OREIRA
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APA IA ÃO DE PAI S
EXCEPCI NAI M - PR FONE 443622-5035
FUNDAC o1 3t08t197',l
EÍúidade MaÍúenedora da Escola Nicê Braga - Educação lnfantil e Ensino FundaÍneÍúal, na
Modalidad€ Educação Especial - Resotuçào n 1411h1
Autorizada pelo Governo do Estado pelo Decreto sob n" 535 de 2205179 - Registro em Cartório de
Títulos e Oocumentos êm umuarama sob no 4.563 de 20103/1972 - Flliada a Federação Nacionat
das APAE's sob no 290 em 0r104/19Z - CNPJ; 78.'187.085/0001-56

e-mail: unLLJirnr;aqà raep. úrg br - site: r,ltw urruar:nr:.;pàpb.:rs l.org l)r

PLANO DE TRABALHO

IDENTIFICA Ão oo PRoPoNENTE
Nome da O aniza dâ Sociedade Civil: APAE - Associ o de Pais e os dôs Exce ats

Ende Rua José Dias Lo s 5170
Cidade: Umuarama

Telefone 44 3622-5035 e 44 3622-5078
E-mail: umuarama a r.o br Site: umuarama aebrasil.o br

Conta Corrente: 3712O-3 Banco: Banco do Brasil ia: 0645-9

,

No de Registro
CMDPD

01

ldentifica ão do Diri ente da Entidade Pro onente
Nome do Re ntante Legal da Entidade: Dirce Poletini Lemos
CPF: 929.375 609-97 RG:6607716-0 o edidor: PR
Endereço Residencial: Rua Generino Delfino Coelho 3572 - Centro

CEP:87.50'1-080
Celular: (44) 99961-301 3

ldentifica o do Tesoureiro da Entidade Pro onente
Nome do Tesoureiro da Entidade: Vilmar Vieira
CPF: 529.106.119-87 RG: 4.277.649-1 Ex idor: PR
Endereço Residencial: Avenida General Mascarenhas de Moraes 4774

CEP:87.504-090
Celular: 44 98851-7233

ldentifica o da Contadora da Entidade P onente
Nome da Contadora da Entidade: Erly das Gra s Silva Luz
CPF:783.345.199-15 RG:3.701.443-5 ãoE didor: PR

Ende o Residencial: Rua Hermínia eu Conticelli 2729
CEP:87.506-1 40-Pa ue Cidade Jardim
Celular:
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CNPJ: 78.í87.085/000'1-56
Complemento Bairo: Zona lll

Tipo de lnscriçáo no CMAS

(X) Entidade ( ) Serviço

No de Registro CMAS

28

No de Registro CMDCA

46

Municipio: Umuarama
Fone Residencial: (44) 3622 -5933

Município: Umuarama
Fone Residencial: (44) 3622-5189

Município: Umuarama
Fone Residencial: (44 )
E-mail: erlyluz@hotmail. com

44 99927-4660

§I
,a
t\
I

FL§,

CÉP:87.502-270

Â-,^
, 

- '-,,

I



Descrição dos Serviços/Atividade

Do lnteresse Público:
A inclusâo da pessoa com deficiência intelectual e múltipla e transtorno global do
desenvolvimento, em todas as políticas públicas e na sociedade como um todo. A efetivaçáo
de direitos sociais e humanos, eliminando as barreiras físicas, programáticas e atitudinais, no
sentido de que as pessoas com deficiência consigam acessar os serviços e bens necessários
para seu desenvolvimento social, pessoal, cultural, educacional e profissional.
Educação Pública de qualidade para todos, garantindo assim a formação de cidadãos
conscientes de seu papel na transformação desta sociedade injusta e desigual.

Diagnóstico:
A realidade vivida pelas pessoas com deficiência no Brasil é dura e desumana. As pessoas
com deficiência ainda num processo de exclusáo, de forma acentuada no que diz respeito ao
acesso aos direitos básicos. Os direitos que parecem estar próximos do cidadáo náo podem
ser alcançados na maioria da vezes por quem deles necessita.
Quase 24o/o dos brasileiros (45 milhóes de pessoas) possuem algum tipo de deficiência,
segundo o lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Muitos enfrentam
dificuldades de inserção social, e exercer uma função profissional . Apesar da importância e
da obrigatoriedade legal, a inclusáo de pessoas com deficiência no mercado de trabalho
formal ainda é pequena. Apenas 403.255 estáo empregados, o que conesponde a menos de
1% das 45 milhões de pessoas com deficiência no país.

Descrição da Realidade:
As escolas, o mercado de trabalho e a vida social váo se mostrando mais acessíveis ao
convívio as pessoas com deficiência intelectual e múltipla. Assim a vida cotidiana destas
crianças vai mudando e o mundo vai se abrindo para novas descobertas. Através de
campanhas vai-sê tirando o véu do preconceito e da discriminaçâo e vai tornando adequado
o convívio com crianças com deficiência intelectual e múltipla. No cenário social surge a
família que busca para seus filhos a integraçáo social, a educaçáo e o direito ao
conhecimento.
Ainda se fala muito em inclusão, mas as dificuldades são muitas, ainda as pessoas não
aceitam o diferente.

Justificativa:
Os fins da Administraçáo Pública Municipal se resumem no bem da coletividade
administrada, segundo os princípios da legalidade. Todavia nem todos os serviços de
interesse público, sáo realizados diretamente pelo município, necessitando para atingir o "o
bem comum" estabelecer parcerias com Organizaçôes da Sociedade Civil.
É preciso valorizar essas parcerias, já que além dos relevantes trabalhos registrados, é

notório que se realiza mais investimentos com menos recursos, alcançando de maneira
primordial o princípio da eficiência.
Visualizar-se no estatuto da entidade que se trata de uma associação civil sem fins
lucrativos, com atuação especial na área de Educação, com duraçáo indeterminadâm e tem

como objetivo oferecer aos seus alunos, Educação Escolar nas etapas de Educação lnfantil,

Ensino Fundamental - Anos lniciais e Educação de Jovens e Adultos - Fase I a alunos com

deficiência intelectual e múltipla e transtorno global do desenvolvimento e seus familiares a

ossibilitar aos mesmos uma melhoria dafim de ualidade de vida, coexistindo com
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possibilidade de evoluçáo nas diversas áreas adaptativas, dar oportunidade a s
ecom deficiência intelectualà inclusão escolar e tornar o aluno membro da soci el

exercite os valores de liberdade, justiça e dignidade, contribuindo para que a sociedade
conceba a participaçáo como alicerce da prática democrática, igualitária, sem discriminação
de raça, cor, sexo, estigmas, ideologia, crêdo religioso e outras situaçôes de discriminação.
Tendo em vista que a referida entidade há anos vem desenvolvendo atividades em parceria
com o poder público municipal de maneira satisfatória, que a atividade objeto do plano de
trabalho proposto é de natureza singular, que é a única no município que desenvolve a
atividade proposta, sendo de grande relevância. Diante do exposto reforça-se a importância
da parceria para a consecuçáo da finalidade de interesse público e recíproco, viabilizando
desta forma o atendimento contínuo garantindo o direito à educação, matrícula e frequência
dos alunos com deficiência intelectual e múltipla, valorizando as capacidades, possibilidades
e potencialidades, respeitando as especificidades e assegurando a temporalidade de ensino
e que estes êstudantes necessitam.

rea de Atendimento:
EDUCAçÃO

Escolarização e atendimento Educacional Especializado para estudantes com deficiência
intelectual e múltipla e transtorno global do desenvolvimento, nas seguintes áreas:

P Estimulaçáo Essencial, para crianças de zero a três anos;
F Educaçáo Pré-Escolar, para crianças de quatro e cinco anos.
F Ensino Fundamental, para crianças de cinco a 15 anos,
F Educaçáo de Jovens e Adultos - EJA integrada a Educaçáo Profissional para

educandos com 16 anos acima;
i lnserção no mundo do trabalho.

SAÚDE: Atendimento na área da saúde quando necessário, nas seguintes áreas:

) Fisioterapia
F Fonoaudiologia
F Psicologia
) Terapia Ocupacional
! Odontologista
F Pediatria
F Psiquiatria
! Neurologia
F Nutrição

ASSISTÊNCn SOCIAL: Acompanhamento e orientação na área de serviço social sempre
que necessário.

PerÍodo de Execução

Fim

SAS

01to1t2020

lnicio:

Título do Projêto/Atividade:

Educação Especial para pêssoas com Deficiência
lntelectual e Múltipla e Transtorno Global do
Desenvolvimento de Umuarama/PR 31t1212020

r2<



ED

LS

I\
F

o,,
tt,u

ú.o

Período de Funcionamento: De Segunda à Sexta-Feira
Horário: 07h30min às 1 I hs0min e das 13h1 Omin às í 7h30min

Objeto da Parceria:

Educaçáo Escolar nas etapas de Educaçáo lnfantil, Ensino Fundamental - Anos lniciais e
Educação de Jovens e Adultos - Fase I para alunos com deficiência intelectual e múltipla e
transtorno global do desenvolvrmento e seus familiares a fim de possibilitar aos mesmos uma
melhoria da qualidade de vida, coexistindo com a possibilidade de evolução nas áreas
adaptativas, dar oportunidade a essas pessoas à inclusão escolar e integraçáo na sociedade.

Descrição dos Serviços:

F Educação lnfantil, que compreende: Estimulação Essencial de (0 a 3 anos) e
Educação Pré-Escolar (4 a 5 anos)

F Ensino Fundamental 1o e 2o Ciclo (6 a 15 anos)

F Educaçáo de Jovens e Adultos - Fase l, do 10 ao 5o ano, em etapa única,
concomitante à Educa o Profissional a artir dos 16 anos.

Endereço da Entidade:
A APAE - Associaçáo de Pais e Amigos dos Excepcionais de Umuarama- Situada na Rua
José Dias Lopes 5170 - Zona lll CEP: 87.502-270
E-mai I : umuarama@apaepr. org. br Fone: (44) 3622-5035

Ambiente FÍsico:

Descrição do itêm
Sala de Direção
Sala da Central de Doaçáo
Sala de Secretaria Executiva da APAE
Sala de Secretaria da Escola Nice Braga
Recepção
Gabinetes Dêntários
Laboratório de lnformática
Sala Terapia Ocupacional
Sala Assistente Social
Sala Psicóloga
Salas de Fonoaudiologia
Sala de Fisioterapia
Sala de Materiais Pedagógicos
Sala de Material de Limpeza
Refeitório
Cozinhas
Despensas
Lavanderia
Guarita
Sala de Nutri

R
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Quantadade
01
01
01
01
0í
02
01
01
01
01
03
01
01
01
01
02
02
01
01
01
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01
01 Ped rcaSala de Coordena

R
Recursos Materiais:

Quantidade
21
03
17
20
02
01
JO
03
06
02
01
01
05
01
02
04
10
01

Descrição do itêm
Computadores
Xerocadoras
Quadros Negro
Bolas
Datâ shows
Teláo
Cadeiras de Rodas
Andadores
Telefones
Faxs
Marcênaria
Máquina Ovêrlok
Máquina de Costura
Máquina Galoneira
Caixa de Som
Televisões
Rádios
Filmadora

Recursos Humanos Existêntes na Entidade:

Equipe Técnica Multiprofissional:
02 Assistentes Sociais
02 Psicólogas
02 Terapeutas Ocupacionais
02 Fonoaudiólogas
04 Fisioterapeutas
01 Dentista
01 Nutricionista
01 Neurologista
01 Psiquiatra
01 Pediatra
34 Professores
02 Pedagogas
01 Diretora
01 Diretora Auxiliar
01 Secretária
01 Rêcepcionista
01 Contadora
03 Motoristas
16 Serviços Gerais
04 Atendentes
10 Funcionários na Central de Doações
Voluntários permanentes: 24

Conselho Fiscal e Assessoria JurÍdicaDiretoria

Sala de Professores
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RForma dê Execução das Ações:

AREA DA EDUCAÇÃO

Estimulação Essencial de 0 a 3 anos e 11 mêses
A Estimulaçáo Essencial é o programa educacional especializado e preventivo destinado
às crianças na faixa etária de zero a três anos, com quadro evolutlvo decorrente de Íator
genético, orgânico e/ou ambiental. Por intermédio desse Programa, estimulam-se os
processos cognitivos e motores, visando alcançar o pleno desenvolvimento da criança.
lsso ocorre por meio de atividades educacionais e psicopedagógicas concebidas por
professores especializados e em colaboraçáo com a família, sendo complementado com
atendimentos clínicoterapêuticos. O sistema de avaliaçáo é semestral por meio de um
relatório, qualitativa.

Pré-Escolar: 4 a 5 anos e 11 meses
A Educaçáo Pré-Escolar é destinâda às crianças na faixa etária de quatro e cinco anos, às
quais o trabalho pedagógico é pautado no conhecimento de mundo, compreendendo a
aquisição da linguagem oral e escrita, da matemática, da música, das artes, do
movimento, da natureza e sociedade, concomitantemente às áreas do desenvolvimento
cognitivo, motor e socioafetivo que se encontram defasadas, em consequência da
deficiência e/ou transtornos. O sistema de avaliação é semêstral por meio de um relatório,
qualitativa.

Ensino Fundamental de 06 a 15 anos e 11 meses
O Ensino Fundamental é organizado em um Ciclo Contínuo, com duraçáo de 10 (dez)
anos, destinam-se a estudantes com Deficiência lntelectual, Múltiplas Deficiências e
Transtornos Globais do Desenvolvimento na faixa etária de seis a 15 anos. O Ciclo
Contínuo organiza-se em dois ciclos, que equivalem, respectivamente, ao 1.o e 2.o anos do
Ensino Fundamental, sendo que o 1.o ciclo equivale o 1o ano do ensino fundamental e está
subdividido em quatro etapas, com duraçâo de quatro anos letivos, ou seja, um ano letivo
para cada etapa. O 2.o ciclo - equivale o 20 ano do ensino fundamental que subdividido em

seis etapas, com duração de seis anos letivos, ou seja, um ano letivo para cada etapa.
Na organização em forma de ciclo, a avaliaçáo é processual, contínua, diagnóstica e

descritiva, através de relatórios semestrais seguindo o critério de legenda: R (realiza), RP

(realiza parcialmente), NR (náo realiza) com valorizaÉo dos domínios acadêmicos
adquiridos, cujo resultado deverá ser transcrito semestralmente em formulário próprio,

tendo por finalidade o registro da vida escolar do educando.
A progressão é continuada, ou seja, o educando é aprovado de um ciclo e etapa para

ouira, ãutomaticamente, desde que alcance o mínimo de 75o/o de frequência. Na avaliaçáo

da aprendizagem (conhecimentos e saberes historicamente produzidos) seráo

considerados os conteúdos, assimilados pelo educando, correspondentês à êtapa e/ou

ciclo em que está matriculado.

Ed ucação de Jovens e Adu tos a part f de 1 b anos
o tuda tEducaçãto d Jo nS Adu ItoS SE fa nteg fada a U n I dad ES cupacr na S p Ia eS n ES
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do DesenvolvimentoGlobais



DÊ

l:tq

@70-

tudosescola comum, mas que têm o direito constitucional de dar continuidade aos
à conclusâo da Educação Básica, garantindo às pessoas, acima de 15 anos,
acesso ao Ensino Fundamental.
A Escola oferecerá para o desenvolvimento de capacidades dos estudantes situações de
experimentaçóes concretas, oportunizando o conhecimento de diferentes tipos de
trabalhos, sendo com escolarização e de Unidade Ocupacional de Produçáo, Unidade
Ocupacional de Formaçáo lnicial e Currículo Funcional, além dos Projetos que contempla
a formação de conceitos e atitudes, como: autonomia, respeito, responsabilidade,
organização, cooperação, relações interpessoais e aprimoramento ocupacional, bem como
as Atividades de Vida Diárias.
Esta modalidade de ensino tem como objetivo trabalhar os conteúdos acadêmicos
expressos na proposta cunicular da Educação de Jovens e Adultos - EJA, acrescidos os
conteúdos das Unidades Ocupacionais de Produção, Unidade Ocupacional de Formação
lnicial e Currículo Funcional. Assim como no Ensino Fundamental, o currículo deve ser
adaptado em seus elementos e temporalidade, respeitando-se o ritmo, os estilos e as
estratégias de aprendizagem de cada educando, dê forma a oportunizar acesso à
alfabetização e aos conteúdos formais, das três (3) áreas do conhecimento: Língua
Portuguesa, Matemática e Estudos da Sociedade e da Natureza, bem como, ainda, o
desenvolvimento de habilidades básicas referentes ao mundo do trabalho.
Unidades Ocupacionais: Tecelagem, Estopa, Pintura em Tecido, Tapete em
Amarradinho, Artêfatos em Madeira e Viveiro de mudas de flores Piá das Flores.

Projetos Especiais:
AÉe: artê cênica, visual, literária, dança e música.
Esporte: modalidades de: atletismo, tênis de mesa, futebol e Golff.
Projeto de lnserção no mundo do trabalho, utilizando 3 programas de emprego:
emprego competitivo/ tradicional, emprego competitivo/ apoiado, Estágios e trabalho
autônomo.

Descrição das Metas Quantitativas
serão beneficiados 11 (onze) pessoas entre crianças, adolescentes e adultos com

Deficiência lntelectual e/ou Múltipla e Transtorno Global do Desenvolvimento residentês no

Município de Perobal.

trce I lemos
PRÉSIDENÍE . APAE

UMUARAMA. PR

\1)
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Profissionais da Educação:

A Equipe docente é constituída com habilita$o em Ensino Superior e Especializaçáo em

Educaçáo Especial. Atualmente a Escola conta com 31 turmas sendo 15 no período

matutino e '16 no vespertino Sendo que em cada turma o aluno conta com os seguintes
profissionais da educação:

! Professor Regente
F Professor de Artes
F Professor de Educação Física

A Escola Nice Braga - APAE de Umuarama, sêgue o calendário escolar aprovado pelo

NRE, respeitando às 800 horas distribuídas em 200 dias letivos conforme legislaçâo

vigente.
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Alunos:

1- ENZO GABRIEL DE CAMARGO SANTOS
2- JOÃO EMANUEL CHAMPAIR ZAINA
3- KAIQUE RAFAEL BARZON DEARAGÂO

ENSINO FUNDAMENTAL:

4- KAUAN FORMAGGIDE OLIVEIRA

PROGRAMA ESCOLAR EJA:

5- FABRICIO MACIEL DE GOIS FRANÇA
6- ESTER GOIS VIOVODA
7- SERENITA LUZIA DOMINGOS
8- WILSON MONTEIRO SANCHES
9- NICOLAS HENRIOUE LOPES DOS SANTOS
1O-HELEN CAROLINE DE MELO ALVES
í l.ALESANDRO DA SILVA OLIVEIRA

UMUARAMA, 1O DE FEVEREIRO DE 2O2O
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IRECE P ILEMOS

PRESIDENTE - APAE

EDUCAÇÃO TNFANTTL:
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MUNICIPIO DE PEROBAL &
ESTADO DO PARANÁ

DISPENSA NO OO3/2020

ATO DE AUTORTZAçÃO PARA ABERTURA DO PROCESSO

Perobal/PR, 17 de fevereiro de 2020

Nos termos do ato de requisição, emitido mediante o aÍo de requisiçáo,
expedido pela secretaria solicitante, em 13102t2020, autorizo a abeitura do
procedimento administrativo de Dispensa.

O presente processo deverá tramitar pelos setores competentes, na seguinte
seqüência:

1. Setor Financeiro, para indicação de recursos de ordem orçamentária que
farão frente à despesa;

2. Comissão Permanente de Licitação para que se exija os documentos
necessários da entidade, juntamente com a justificativa de escolha do
fornecedor e aceitação do preço.

3. Assessoria Jurídica, para emissão de parecer Jurídico sobre a
legalidade e a conveniência da con tação

Determina-se providênci

LMEIDA

r&
g_B /L ÚJ

A
P feito Municipal

COMUNICADO INTERNO

De: Gabinete do Prefeito

Para: Divisão de Compras Licitaçâo e patrimônio
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MUNICIPIO DE PEROBAL
ESTADo Do PARANÁ

Dispensa no 003t2020

corvtuntcaçÃo TNTERNA

Da: Divisão de Compras Licítação e patrimônio
Da: Secretária de Fazenda.

Solicito a V. S a. que seja informada dotação orçamentária para a
CONITAIAçãO dE ENtidAdC ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS -
APAE, para prestação de serviços de cunho educacionar e assistências de ação
continuada, contemprando açôes de atendimento a 1 í (onze) arunos com necessidades
educacionais especiais do Município de perobar, a serem rearizadas nas dependências
da contratada. com o fornectmento de equipamentos, recursos humanos, materiais e
insumos necessários a sua rearização, no ano retivo de 2020, com Dispensa ricrtação,
com valor total estimado de Rg 52.900,00

Perobal, 17 de fevereiro de 2020.

AMA IDE ALMEIDA
Chefe de Divisão de Compras Licitaçáo e patrimônio



MUNICIPIO DE PEROBAL

ESTADO DO PARANÁ

COMUNICADO INTERNO

De: Secretaria Municipal de Fazenda e Administraçáo

Para: Comissão Permanente de Licitação

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

Perobal/PR, 17 de fevereiro de2020

O pagamento será efetuado através da seguinte dotaçâo orçamentária:

6 SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA
06.02 Divisão de Ensino

12367 14502.040000 Manutenção da Educação Especial
236/ 3,3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURIDICA - 752
FONTE: 0

O pagamento do objeto da presente licitação, será feito em até o dia 10
(décimo) de cada mês, após a emissão da nota fiscal.

ú

RÀ\{

Atenciosamente

Departam to Contábil

Em atençâo ao pedido de dotação para contrataçâo de pessoa

JUrídiCA EMPTESA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AIMIGOS DOS EXCEPCIONAIS -
APAE, para prestação de serviços de cunho educacionar e assistências de

ação continuada, contemplando açÕes de atendimento a 11(onze) alunos com

necessidades educacronais especiais do Município de perobal, a serem
realízadas nas dependências da contratada, com o fornecimento de

equipamentos, recursos humanos, materiais e insumos necessários a sua
realização, no ano letivo de 2020, com Dispensa licitação, com valor total

estimado de R$52.800,00
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Dispensa no 003/2020

Da: Divisão de Compras Licitação e patrimônio
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Perobal/PR, 17 de Íevereiro de 2020.

N.

Para: Entidade

Para fins de habiritação, e para que a empresa possa ser contratada, a mesmadeverá nos fornecer os seguintes documentos:

) Cartão do CNpJ/MF

: ::Lqtrt? da Associação Contrato Sociat ou tndividuat;> uopta da ata de eleicão da diretoria da AssociaÇão;- cND/INSS - certidaã N"srtiuá'ãu Déiitàãããiirss> CRF/FGTS - Certificado dê Regularidadu àu óônito, do FGTS;i certidão Negativa de Débrtos Tribarhistas icr.rúi-ountro do prazo de varidade, tendosua varidade condicionada á verificação de sua 
' 
autenticroao'e no pá,tã ãã-iriornarSuperior do Trabalho no lnternet tnttp,li*** ist.üs fnl

Atenção: os documentos necessárlos à habiritação poderão ser apresentados emoriginal, por quarquer processo de copia autenticáda por carÍorio competente ou porservidor da Administração mediante conferência da cópia com o originar ou pubricação
em orgão de imprensa oficial.

O documento qu
até 30 dias a part,

Atenciosamente

e não constar à da valida considerado como vátidoir da data de sua em

AM IDA
Chefe de Divisão de C ras Licitação e Patrimônio
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Associaçáo de Pais e Amigos dos Excepcionais de Umuarâma-PR, CNP: 78.187.085/0001-56
Ata Sexagésimâ Ouinta, da Assembléia Geral Ordinária da APAE dê Umuarâma-PR, para eleiÉo da Diretoria
Executiva, Conselho de AdministraÉo e Conselho Fiscal pala o tÍiênio 202A-2022, de 0110112020 a 311122.022. Aos
04 dias do mês de novembro dê 2019, às 19:30 horas, na sede da-ÁPAE: AssociaÉo de Pais e Amigos dos
Excepcionais, situada ne Rua José Dias Lopes, 5í70 baino Zona lll, neste município de Umuarama, Estado do
Paraná, com a listâ de prêsença dos as-sociados em anêxo, conforme Editãl dê ConvocaÉo publicado no Jomal
Tribuna Hoje do diâ í7 dê setembro de 2019. Aguardou-se meia hora, a Assembléia Geral Ordináíia foi instalãda pelo
atual Presidente da APAE Sr. .Qlygl8jlgllg. cumpímentando todos os presentes, falando da importância da APAE,
do seu trabalho durante este peííodo de 2017 a 2019 e agredeceu a todos. Logo após, Íoram eleitos para conduçáo
desta Assembleia Gerâl Ordinária a Presidente e a Secretária respectivamente a Sra. Laerci Mota Fenato e a Sra.
Erly das Graças Silva Luz, sendo convocado o atual Presidente da APAE o Sr. Durval Ribeiro para apresentaçáo do
relatÓrio de atividades e das contas da Diretoria Executiva referente ao perÍodo de 2017-201(i, o Sr- Durval Éibeiro
leu um texto sobre sua trajetória na APAE, desde o nascimento do seu filho Gustavo Maia Ribeiro em .1990, onde
conhecêu de pêrto o trabalho da APAE e da Escola, em 2014 leve outra expeÍiência sendo eleito presidente da
APAE, onde vivenciou outras responsabilidades de alto comprometimento com a APAE, e logo apôs sendo elêito
para outro mandato, onde também teve grandes conquistas e aprendizado, e agora em 2019 continua animado para
colaborar' demonstrando ser um grande pei, e pârcêiro da APAE, náo medinlo esforços para atendêr e sempre
presente Em sêguida apresentou o relatório de atividades de 2017-2019, onde foi exibido um filme com as
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CEP: 875O4-090 Umuarame-PR, 2' DIREToR FINANCEIROi Amaldo Natâl de Campos, CPF: 474.341.559-49 RG:
3.559.467-1, bÍasileiro, comêrciante, câsedo, residentê e domiciliado na Rua Germano Bacarin 1105, cEP: 87508-
178 Umuarama-PR, DIRETOR SOCIAL: Daniele Alves da Silva, CPF: 070.084.429-55 RG: 10.548.906-4 , brâsileira,
casada, do lar, residente e domiciliada na Rua PoÍto Alêgre 6027, CEP: 87504-060 Umuarama-PR, DIRETOR DE
PATRIMÔNIO: Roberto Bruno, CPF:414.069.239-15, RG:3.103.244{, brasileiro, câsado, bonacheiro, rêsidente e
domiciliado na Ruá Pe José Carlos Parra Pires 2160, CEP: 87506-280 Umuarama-PR. CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÁO: Odeval LourenÇo Lemos CPF: 414.301.829'20 Rc: 35307222, brasileiro, construtor, casado,
residente e domiclliado na Rua Generino Delfino Coelho 3572, CEP 87501{80 Umuarama -pR, Marbne Martelli
Ramos CPF: 930.291.449€8 RG: 6-720.'114-0, brasileira, casada, do lâr, residente e domiciliada na Rua Treze de
Maio 6499, CEP: 87504-320 Umuarâma-PR, Ana Maria de Carvalho Zampertim CPF: 034.s46.039-19 RG:
6.837.493$, brasileira, cesada, do lar, rêsidentê ê domiciliada na Rua S Paulo 7'12, CEP: 87518-000, Umuarama-pR,
Ana Paula Padilha CPF: 060.535.049-39 RG: 9.864.592€, brasileira, casada, do lar, residênte e domiciliada na LIN
LD SDS lCA, LT3REMB RURAL, CEP: 87500{00, Umuarama-PR, Janê Adriana de Araújo Sitva CPF: 020.427.i69-
01 RG:6.272.734-9, brasileira, casâde, do lar, residente e domiciliada na Rua Guaira 11't3, CEp: 87505-2,,0
Umuarama PR, CONSELHO FISCAL: Durval Ribeiro CPF: 190.863.939-34 RG: 86g226-7, brasiteiro, bancário
aposentado, casado, residênte e domicitiâdo Ruâ Ananias Pio Teixeira 2151 CEP 87504689 Umuarama-pR, Lucia
Risso Luiz cPF: 0í7.871.069-50 RG: 749436, brasileira, solteira, do lar, re§idente e domiciliada na Rua sebastiáo
Armando da Silva 4563 CEP: 87509-110 Umuarama PR, Silvia Aparecida de Carvatho, CpF: 884.710.129€7 RG:
9.205.769-0, brasileira, separada, do lâr, residente e domiciliada na Rua Joana D Arc 4665, CEp: 87509-100
Umuarama-PR, SUPLENTES: Suelí de Oliveira RodÍigues Martins CPF: 795.141.629{0 RG: 7.669.919-4, brasiteira,
casada, do lar, residente e domiciliada na Rua 25 de DezembÍo 3389, CEP: 87509-240 Umuarama-pR, Lucyelena
Amaral Picelli CPF: 930.290.989-15 RG:6-247.978-7, brasileira, solteiÍa, professora. residente e domicitiada na Rua
Hermênegildo Stêcca 2324, CEP: 87504€97 Umuarama-PR, Cleonice Maía de Jesus, CpF: 534.558, 9€g RG:
3.637.273'3, bresileíra, separada , do lar, residente e domiciliada na Rua São Rafeel 4674, CEp: g7509{30

!- Umuarama-PR. AUTO DEFENSORIA: Alêxsandro da Silva Oliveira CPF: 009.903.299-96 RG: 10.601_289{,
brasileiro, solteiro, estudante, residente e domiciliado na Rua Alecrim 418, CEp: 87s38{OO Umuarâma-pR, Kemilly
Beatriz Cardoso Silva CPF: 010.849.579-57 RG: 13.385.77G1 , brasileira, solteira, estudante, residêntê ê domiciliada
na Av. Goiana 3720, CEP: 87503-070 Umuarama-PR, SUPLENTES: Bruno Alef Bello CpF: 065.505.329{1 RG:
10.651.842-4, brasileiro, solteiro, 6tudantê, residente e domicitiado na Rua NS do Guadalupe 2241 CEp: 87508-096
Umuarama-PR, Taila CÍistina Barbosa CPF: 061.250.959-16 RG: 9.956.226-9, Orasiléira, solteira, estudante,
residente e domiciliada na Rua Arapongas 4411 CEP: 87502-180 UmuaÍama-pR. PROCURADORIA JURID|CA: Dr.
Luiz Sêrgio de Toledo Banos CPF: 003.2'14.609-44 RG: 1553781-x brasileiro, advogado, casado, Íesidentê e
domiciliado na Av. Anhanguera 301'1, CEP: 87504-290 Umuarama-PR. CONSELHO CóNSULTIVO : Laerci Mota
Fenato CPF: 571.981-369-15 RG: 1.711.285, brasileira, artesá, viúva, residente e domiciliada na Av. Rotary 3435
CEP: 87502-370 Umuarama-PR, Durval Ribeiro CPF: í90.863.939-34 RG: 868226, brasileiro, bancário aposéntado,
casado, residente e domiciliado na Rua Ananias Pio Teixeirâ 2'151 CEP 87504{89 Umuarama-pR. Na seqúência
foram eleitos os membros da UGT - Unidade Gestora de Transferência da APAE de Umuarama para o triênio 2O2O a
2022, de 01.01-2020 a 31j2.2022 como segue: Suêli ApaÍecida Zanatto CPF: 526.836.309-30 RG: 3b83SS12
brasileira, divorciada, professora, residentê e domiciliada na Rua Ceerá 3774, Apto 301, CEp: 87502-050 Umuârama-
PR, Maria Rosane Pereira CPF: 85í.349.379-15 RG: 4.643.90&7, brasilêira, câsada, profêssorâ, residente e
domiciliada na Rua Orandi Pinesso 4077, CEP: 87509€55 Umuarama-PR, Rosimai Gomes TorÍês CpF:
041.369.38$'93 RG: 8.934.874-9, brasileira, solteiía, sêcretária, residente e domicaliada na Rua Elisângeta Cazeloto
Silva 2414, CEP: 87502-970 Umuarama-PR. A Diretoria da APAE de Umuarama-PR, foi eleita porãdamação e
empossada nesta data pela Assembleia Geral Ordinária, com início das atividadês em 01 de janeiro de 2Ó20 e
encerrando-se êm 31 de dezembro de 2022. Logo após o Sr. Durval Ribêiro agradeceu a todos pela confiança e se
colocou a disposição para continuar colaborando com â APAE. Nada mais havêndo para tratar, Íoi dada por
encerada a Assêmbléia Geral Ordinária da APAE, cuja Ata foi tavrada por mim Erly das Graças Silva Luz, vai
assinada também pela Presidente dâ Assembléia, pelâ Presidente eleitâ da APAE Sra. Dirce Poletini Lemos, pelo
1o Diretor Financêiro Sr. Vilmar Vieira e o atual Presidente Sr. Durval Ribe iro. A Ata contêm 34 assinaturas legíveis e
01 assinetura , lista de
Secretárie - dA+

Presidente da AP

1o Diretor Financêiro -
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ESTATUTO DA APAf, DE UMIIARAMA -PR

CAPÍTULO I

Da Denominação, Sede e Fins

AÍ. 1' - A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Umuarama - PR ou.
úreüadamente, Apae de Umuaram4 fundada em Assembleia realúada em 13 de Agosto de l97l
nesta cidade de Umuarama, passa a regular-se por este Esatuto, pelo Regimento Intemo e pela

legistação ciül em ügor.

AJt. 2" - A Apae de Umuarama é uma associação civil, beneficente, com atuação nas iireas de

assist&rcia social, educação, saúde, prevenção, trabalho, profissionalização, defesa e garantia de

direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de fins não

econômicos, com duração indeterminada, tendo sede na Rua Jose Dias Lopes. n'5170, bairro Zona 03,

e foro no município de Umuaram4 estado do Paraná.

N.D§
( FLS.

ê
RAN

L

Art. 3'- A Apae de Umuarama tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de

direitos e preveÍlção, orientações, prestação de serviços, apoio à hmilia, direcionadas à melhoria da
qualidade de üda da pessoa com deficiência e à constmção de uma sociedade justa e solidána.

AÍ. 4" - A Apae de Umuarama adota como símbolo a figura da flor margarida com pétalas

amarelas, centro laranj4 pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por duas mãos em
perfil, na cor cinz4 desniveladas, uma em posição de amparo e a outra. de orientação, tendo embaixo,
partindo do centro, dois ramos de louro, contendo tantas folhas quanto forem os números dos estados

brasileiros mais o Distrito Federal.

PaúgraJo unico - A utrlização e a aplicação do símbolo do moúmenb apaeano deverá

observar cores, proporções, áreas de isolamento, tipografis, formatação das assinaturas, em

conformidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional das Apaes.

AÍ. 5'- A bandeira da Apae de Umuarama- na cor azul, contendo ao centro o simbolo do

.- moümento apaeano e o nome da §ae, terá dimensões na proporgão de I de altura por 1,5 de largura.

Parágmfo Único - A confecção da bandeir4 contemplando a apticação da marca e das cores,

deverá estar em conformidade com o manual da bandeira expedido pela Federação Nacional das Apaes.

Art. 6" - Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instnrmento norteador o

Manual Basico - Ceimonial da Rede Apae, elaboado pela Federação Nacional das Apaes, para

organização de seus protocolos.

AÍt.7" - O dia l1 de dezernbro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei n' 10.242, de

19 de junho de 2001), e deveó obrigatoriaÍnente, ser comemorado com o hasteamento da bandeira da

Apae.

kt.8'- Considera-se "Excepcional" ou "Pessoa com Deficiência" aqu

impedimeno de longo prazo de natureza fisica mental. intelectuai ou sensorial, os quus
ela que tem

, em interação
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com diveÍsas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade

condições com as demais pessoas.

AÍt. 9. - São os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos iimites territoriais do seu

município, voltados a promoção de aüüdades de finalidades de relevância publica e social, em

especial:

I - promover a melhoria da qualidade de üda das pessoíls com deficiênci4 preferencialmente

intelectual e múltipla, e transtomos globais do desenvolümento, em seus ciclos de üda: crianças,

adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania;

II - prestar serviço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso I deste anigo, e a

promoção de sua integração à üda comrmitária no campo da assistência social, realizando atendimento,

assessomÍnento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou curnulativa às pessoas com

deficiênci4 preferencialmente intelectuai e múlüpl4 e para suas famílias;

III - prestar serviços de educação especial às pêssors com deficiência" preferencialmente

intelectual e múltipla;

IV - oferecer serviços na área da súde, desde a prevenção, visando nssegurar uma melhor

qualidade de üda pam as pessoas com deficiência, preferencialmenÍe intelectual e múltipla

Art. l0 - Para consecução de seus fins, a Apae se propõe a:

I - executar serviços, progÍrmas, projetos e beneficios socioassistenciais, de forma gÍatuitÀ

pêrmanente e continuada aor usuâ.ios da assistência social e a quem deles neces§tar, sem qualquer

àiscriminaçeo, de forma planejada, diária e sistemátic4 não se restringindo 4en.rs a distribuição de

bens, benefi cios e encaminhamentos;

II - promover campaúas financeiras de âmbito municipal e colaborar na organização de

campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar fundos destinados ao

fins;ciamento das ações de atendimeno à pessoa com deficiência, preferencialmente intelêctual e

múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae;

trI - incentivar a participação da comunidade e das instituições públicas e privadas nas ações e

nos pÍogÊmas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com deficiência, preferencialmente

intelectual e múltipla;

fV - promover parcerias com a comunidade e com iostituições públicas e privadas,

opoúunizando a hâbilitaçfu e a colocação da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e

múltipl4 no mundo do trabaiho;

v - participar do intercâmbio entre as entidadês coirmãs- as aniílogas filiadas, as associaçôes

congêne.es i as instituiçôes oficiais municipais, nacionais e intemacionais;

sobre trabalhos e assuntos relativos a cause I a .\VI - maner publicações tecnicas especializadas

filosofia do Movimento APaeano;
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VIt - solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou privados, e contribúSes de

fisicas;

MII - firmar parcerias com entidades coirmãs e análogas, solicitar e receber recursos de órgãos

públicos e privados, e as contribui$es de pessoas ffsicas e juridicas;

IX - produzir e vender serviços para manutenção da garantia de qualidade da oferta dos

serviços prestados;

X - fiscalizar o uso do nome "Associaçiio de Pais e Amigos dos Excepcionais", do simbolo e da

sigla Apae, informando o uso indeüdo à Federação das Apaes do Estado ou à Federação Nacional das

Apaes;

XI - promover meios para o desenvolvimento de atiüdades extracurriculares paÍa os seus

assistidos e às suas famílias

XII - desenvolver ações de fortalecimentcr de vinculos familiares, prevenindo a ocorrência de

abngamentos;

XIII - apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pesso:rs com deficiência, preferencialmente

intelectual e multipla, em situação de risco social ou abandono;

XIV - garantir a participação efetiva das pessoas mm deficiênci4 preferencialmente intelectual

e mütipla, na gestiio das APaes:

XV - coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, prognrmas e

a politica da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das A,paes, promovendo,

assegurando e defendãndo o p.gt **, o prestígio, a credibilidade e a unidade orgânica e filosófica do

Moümemo Apaeano;

xvl - atuã na definição da política municipal de atêndimenb à pessoa com deficiência,

preferencialmente intelectual e'multipÍa, em consonância com a politica adotada pela Federação das

Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e fiscalizando sua execução;

XVtr - articular, junto aos poderes públicos munrcipais e à entidades privadas, politicas que

assegurem o pleno exercício dos direiOs dã p"s*u com deficiência, preferencialmente intelectual e

mütipl4

xVI[ _ encarreg -se, em âmbio municipal, da dilrrlgação de informaçôes sobre assuntos

referentes à pessoa com áeficiánci4 prefeÍencialmente intelectual e multipls' incentivando a publicaçiio

de trabalhos e de obras especializadas;

XX_compilare/oudivulgarasnornaslegaiseosregulamentaresfedelis,estaduaise
municipais, relativas à pessoa com íeficiênci4 preferencialmente intelectual e múltipla" pÍovocando a

;ã i; ârgaos municipais competentes no 
- 
sentido do cumprimento e do aperfeiçoamento da

tegislação; A
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XX - promover e/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesqúsas em RA

causa da pessoa com deficiênci4 preferencialmente intelectual e múltipl4 propiciando o avanço

científico e a permanente formação e capacitação dos profissionais e voluntários que atuam na Apae;

XXI - promover e/ou estimular o desenvoivimento de programas de prevenção da deficiência"
de promoção, de pmteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da pessoa com deficiência,

preferencialmente intelectua.l e mulúpl4 de apoio e crientaÇão à sua família e à ccmunidade;

XXtr - estimuiar, apoiar e defender o desenlolvimento permatente dos serviços prestados pêla

Apae, impondo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e de eficiênci4 de acordo com o

conceito do Moümento Apaeano;

XXIII - divulgar a experiência apaeana em órgãos públicos e privados, pelos meios disponiveis;

XXIV - desenvolver o progÍama de autodefensoria- garantindo a participação efetiva das

pessoas com defici&rcia, preferencialmente intelectual e múltipla na gestão da Apae;

XXV - promover e articular serviços e progftrmas de prevengão, educação, saúde, assistência

social, esporte, iazer, trabalho, üsando à plena inclusão da pessoa com defici&lcia, preferencialmente

intelectual e múltipla-

Art. 1l - A Apae de Umuarama integra-se, por filiação, à Federação Nacional das Apaes, de

quem recebe onentação, assessoramento e permissão para uso de nome, símbolO e sigla APAE, a cujo

Estatuto adeÍe.

§ 1. - Após a filiação à Federação }.iacional das Apaes. a Apae, será automaticamente filiada à

Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere.

§ 2. - A concessão, a utilização e a permanência do direio de uso do nome, simbolo e sigla

Apae pela filiada esiio condicionadas à observância do Estatuto, das Resolu$es, do Regimento Intemo

e àas ãecisOes dos órgãos diretivos da Federação Nacional das Apaes e da Federação das Apaes dos

Estados.

§ 3. - A Apae apresentara, anualmente, à Federação das Apaes do Estado, ate o dia 30 de abril,

relatóriõ sucinto dà suas atiúdades, plano de a$es para o ano seguinte, indicando os pontos positivos e

negativos encontrados em sua administração, no exercício

N

AÍt. 12 - A Apae preservará sua autonomia administativ4 financeira e juridica perante a

Federação das Apaes áo Estado, Federação Nacional das Apaes, Administração Pública- e entidades

il;.d;, não geàdo, em neúuma hipóbse, direitos a vínculos empregatícios entre seus funcionários'
'dirigentes, pr"io"to. e/ou contratados, competindo a cada umq particularmerte e com.exclusiüdade, o

;#;";;; à"" ,r* respectivas obriga6às comercíais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes

ao à"OAno, preüdenciárias, fiscais ã tnbutá,rias, de conformrdade com a legislação vigente e/ou

pran"* *",".iais, financeiras ou bancárias em ügor' §
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Dos Associedos

Seção I

Do Quadro Sociai

Art. 13 - A Apae de umuarama é constituída por númem ilimitado de associados, pessoas

fisicas e jurídicas, n.rtá .u"o representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrato social'

§lo - São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade legal,

envolümento *tn 
" 

a-"" da pessoa com deficiência, compromisso com as ações deenvolüdas pela

Apae.

§2" - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações e encargos

sociais da Apae.

Art. l4 - o quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de associados:

I - contribuintes: pessoas fisicas e juridicas, deüdamente cadastradas, que contribuem com a

epae pã. 
"ànúU,riçao 

."ir1".,.- dinheiró, mediante manifestação de vontade em contribuir para a

"riÁia" 
dos objetivos da ,lpae, firmando termo de adesão de associado; sendo que o voto da pessoa

jurídica será exercido por apenas 0l (um) sócioidiretor representante'

II - benemenos: pessoi§ fisicas ou jurídicas que, a juizo do Conselho de Administração ou por

propostadaDirebriaExecutiva,prestamÍelevanEsserviçosaomovimentodasApaes;

III - correspondentes: aqueles que prestam colaboração à Apae' porém residem em outros

ponbs do território nacional ou em outro país;

lV - honorários: personalidades' nacionais ou estrangeiras'. que 
- 
tenham. prestado relevantes

serviços à causa da pessoa com deficiência, ou que teúam concorrido de maneira apreciável para o

progÍesso da humanidade no campo da deficiência;

V-especiars:pessoascomdeficiência"maioresde16anos,queestejírm.matnculadasnos
progmmas de àtendimeno da Apae, seus pais e mães ou. responúveis legais' sendolhes assegurado o

àirelto de votar e de serem votados, exigindo-se o termo de adesão:

M_fundadores:pessoa§queparticiparamdaprimeiraAssembleiaGeraldeFundaçãodaApae
e assinaram a resPectiva ata

AÍt'15-CompeteàApaeexgirdeseusassociadosoperrnanenleexercíciodecondutaéticade
forma a preservar e aumentar á -,""ito do Movimento Apaeano 
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Seção II
Dos Títulos Honoríficos

AÍt. 16 - A Apae podeÉ conceder, em casos especiais, os títulos honorificos de Agraciado

Benemérib e Agraciado Honorário.

I - São Agraciados Beneméritos as personalidades, fisicas oujurídicas, que ajuízo do conselho

de Administração ou por pÍopostâ da Diretona Execuúv4 hajam contribuído de maneira apreciável

paÍa o progÍ€sso do movimento das Apaes.

tr - São Agraciados Honorários as personalidades. nacionais ou estrangeiras, que a juízo do

Conselho de Administração ou por prcposta da Diretoria Executiva" teúam prestado relevantes

serviços à causa da pessoa colr.r deficiência ou tenhaÍn concorrido de maneira apreciável para o

progÍesso da humanidade no campo da deficiência:

III - A concessão de título honorífico será deliberada em votação secretq no mínimo, por dois

terços da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae'

IV - O Conselho de Administração e a Diremria Executiva indicarão uma Comissão composta

por 2 (Jois) membros da pirebria Exeóutrva e 2 (dois) membros do Conselho de Administração, para

examinar as obras e o "carriculum vitae" dos indicados, deliberando Por votação de, no mínimo, dois

terços dos seus membros.

V_AconcessãodetítulohonoíficonãocriaobrigaçãoparaoagraciadoemrelaçãoàApae,
nem lhe assegura os direitos preüstos aos associados mntribuintes definidos neste Estatuto'

Seçâo III

Dos Direitos dos Associados

Afi. 17 - são direitos assegurados aos Associados Especiais e contÍibuintes, quites com suas

obrigações sociais:

I - ter o seu filho ou dependente com deficiôncia matnculado na Apae e utilizar-se dos serviços

por ela prestados;

tr - participar das Assembleias Gerais;

III - propor candidaros à eleiçiio de membros do conselho de Administração, conselho Fiscal e

da Diretoria Execuúva da APae;

IV-participardasrermiõesdaDiretoriaExecutivaedoConselhodeAdministraçãodaApae,
usando da palaw4 mas sem direito a votol

V - apresentar, à Diretoria Executiv4 idéias e suges6es, temas parâ discussão' tes€s e assuntos
Ç

de interesse comum;
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lvrl - participar de todos os eventos organüados pela Apae, pelo conselho Regional, pela

Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes;

vll - apresentâr pÍopostas de alteração do Estatuto da Apae, submetendo-as à apreciação e à

aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes;

vIII - participar de diferentes comrssões tecnicas, de estudo e de Úabalhos, quando conüdado e

de acordo com sua disponibilidade;

D( - requerer o desligamenO do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria da

Apae;

X - em caso de morte, os direitos do associado nâo se ti'ansferem a terceiros:

XI - convocar os órgãos deliberativos da Apae quando ltouver requeimento de 1/5 (um quinto)

dos associados.

§ 1" - Os associados beneméritos, correspondentes, honorários e fundadores não podeÍão vÔtar

nem serem votados, exceto se forem também associados contribuintes'

§ 2'- Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o associado se

encontre quite com suas obrigações sociais

§ 3., os associados contribuintes, quando funcionános da Apae, com vinculo direto ou

indireo, não podeÍão votar nem serem votados, nem convocar Âssembléia Geral Extraordinária.

Seção IV

Das Obrigaç6es dos Associados

Art. 18 - São obrigações dos associados da Apae:

I - manter padrão de conduta ética de forma a preservar e a aumentar o conceito do Moümento

Apaeano no municíPio;

tr_pagarascontribuiçõesenqrüntoassociadoscontribuintes,eprestârodasasinformações
sohci'radas pelos órgãos direüvos;

III - aceitar as rncumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae,

participando de diferentes comissões técnicas' de estudo e de trabalhosl

IV-cunrpnçacatarerespeitarasdisposiçõesestatutárias'asresoiuçõesdaDiretoriaExecutiva.
o regimento intemo, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apae;

V_informar,porescrito,aosórgãosdiretivosdaApae,quandoidentificarqualquersuspeitade.-1
inegularidade no funcionamento de serviços, para avenguação e proüdências; Dt l'!
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VI - submeter as propostas de alteração do Estatuto da Apae à 4reciação e à aprovação

Conselho de Admrnisfração da Federação Nacional das Apaes'

Seção V

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados

Art.19_Asin&açõesaopresênteEstatutoeasinegularidadesdequalquernaturezacometidas
pelos Associados acaÍretaÉo pioàA-*tot e penalidades aplicados pela Direbria Executiva da Apae'

nas modalidades de advertência' suspensão e exclusão'

I*Advertêncraparapunirfa]taslevesconformeseiamdefinidaseregulamentadaspelo
Conselho de AdministraÉo, a qual seÉ aplicada pelo Presidente da Apae;

tr_Suspensãododrreitodevotareservotadopeloprazode0S(Ôlto)anospÍrraoscargosda
Dretoria Executivâ, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal'

trI - Exclusão do quadro social quando as rnfrações consistirem em desüo de ética do

associado como componen," ào *'po social, dos compromissos' padrões de conduÍa' filosofia'

Estafuto, Regulamento " 
n""oúço"" ãa Apae,'da Federação das Apaes do Estado e da Federação

Nacional das APaes.

§ 1' - A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Dretoria Executiva ad

,rJroràu.do Conselho de Administração para punir faltas muito graves

§ 2' - Fica assegurado prévio direito.de defesa a todos os associados qumdo lhes forem

imputad'as-as mn"çãÀ prãrirã í.r" *oe",."b"ndo-[hes, ainda, na hipótese de suspensão e exclusão,

recurso paÍa a Assembleia Geral, sem efiito suspensivo, no prztzo de 15 (qünze) dias, contados da

notificação.

§3"-AexclusãoconsideraÍ.Se.ádefinitivaseoassociadonãorecorrerdapenalidade,noprazo
preüsto no § 2" deste artigo.

AÍ. 20 - Diante de inegularidades na Apae, será constituída comissão de Ética designada pela

Federação das Apaes d" EJ;;-i;;;i; ffi;ã da Apae que não seja parte das denúncias

aDÍesentadas, marcando-se p.ÃA, 15 (quinze) dias para up."r"rri.t a defesa quê tiver. assegurados

ás denunciados a ampla defesa e o contraditório

I - O não atendimento, pelo associado' aos termos da notificação' suieitá-lo-á aos

orocedimentosdeadveÍencia"suspensãoouexclusão,decretadospelaDiretoriaExecutivadaApae',od'referendum" 
doConselho de Administração fu'''
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Seção VI

Do Processo de Apuração de Irreguiaridades na Apae
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tr - À Comissão de Ética compete apurar os fatos noticiados encaminhaldo relato R

circunstanciado para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae, que expedirá

parecer conclusivo.

III - A anáLlise dos relatórios será feita pela Diretoria Ex*utiva "ad reJerendum" do Conselho

de Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá parecer recomendando

a aplicação das penalidades preüstas no art. i,9, a intervenção na Apae ou ainda o arqüvamento da

denúncia.

IV - Caracterizada a necessidade de Intewenção, caberão aos interv€ntores todos os atos de

gestâo na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, regulari zaqão da

ãocumentação, continuidade dos atendimentos e dos pmjeos já existentes, contÍatação e dispensa de

funcionários, entre outros.

V - A Intervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo o cargo,

responsabilizarxe-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão de ética e unidade

do Moúmenb Apaeano.

VI - Nos casos em que tôdos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do Estado,

no processo de intervenção, não sejam capazes de supeÍaI as dificuldades existentes na Apae, çaberâ a

esta mesma Federação comr:nicar a Federação Nacional das Apaes para a rylicação da sanção

consistente n" 
"^ruião 

da agorização do uso do nome, sigla e simbolo Apae, com remessa dos fatos

apurados ao Ministerio Público Estadual e Federal, se for o caso. para as proüdências cúíveis' dando-

se ampla divulgaçâo no mr:niciPio.

Vtr - Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no Regimento

Intemo ou po, ."io de resoluSes baixadas pela Diretoria Executiva da Apae "ad refercndum" do

Conselho de Administração.

Vm - O recurso de qualquer panalidade apiicada tení efeito somente devolutivo e será dirigido

e apreciado pela Assembleia Geral Extraordinária"

CAPÍTULOIII

Da Organização, do Funcionarnento e da Administração da Apae

Seçâo I

Da 0rganização

Art. 21 - São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração:

I - Assembleia Geral;

II - Conselho de Administração;

€21

4,.

III - Conselho Fisca.l;
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IV - Diretoria Executiva;

V - Autodefensoriq
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Seçâo II

Da Assembleia Geral

R

VI - Conselho Consultivo.

§ 1. - os membros dos conselhos de Adminisfação e Fiscal, e os da Direoria Executiva

deverão" ser associados contribúntes da Apae há, peto mênos, 1 (um) ano, prefermcialmente com

e eriência diretiva no Moümento Apaeano, quites com suas obrigações junto à tesourana' ou

associados especiais que compK,t,em màtrícula e frequência regulaÍes ha, no minimo' 1(um) ano, nos

programss de atendimento da APae.

§ 2" - o exercício das firnções de membros dos 
-órgãos 

indicados neste artigo não pode ser

,",,,*"àdo po, qualquer forma ou título, sendo vedada a distribuição de lucros, resultados, dividendos,

bonificaçôes, participaçOa ou parcelas do seu patrimônio sob neúuma forma ou pretexto ou de

quaisquer outras vsntagens ou beneficios por qualquer forma a direbres, úcios, conselheiros'

instituidores, benfeitores ou equivalentes.

§ 3. - os cargos do conselho de Administração, do conselho Fiscal e o da Diretoria Executiva

deverão ser ocupados, sempÍe que possivel, por, no mínimo, 30% de pais ou responsáveis legalmente

consütuidos.

Alt.22_Dirigentesdeempresasterceirizadas'seuscônjuges,descendentesouascendentes,
convivenEs e paÍentes até o terceiro gIau, que mantenham qualquer ünculo contratual ou comercial

*i u ep*, n'ão poderão integrar a sú Dirátori" Executiv4 o seu Conselho de Administração nem o

seu Conselho Fiscal.

AÍt. 23 - A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da Apae, será

constituída pelos associados especiais e contribuintes que a ela compaÍecerem' qutes com suas

obrigações sociais e financeiras.

§ 1. - Terão direito de votar, nas Assembleias crerais os associados especiais que comprovem a

matrícuia e a frequência regulu há pelo menos i (um) ano nos programas. de atendimeno da Apae, e os

associados conribuintes, ,*lg,nào-L desps a adesão ao quadro dJ associados da Apae hri no minimo'

I ("*t;;, ; qr" estejam em dia com suas obrigações sociais e financeiras'

§ 2" - No caso de procuração, esta.deverá. ter firma reconhecida em caÍório' sendo que o

oro.g.irt" 
" 

o outorgado deverão ser associados da Apae'

§ 3'- Não se admite mais de uma procuração por associado especial ou contribuinte' , - ,

a;E'll

1CÀS : Fqr.;

r.." cFicto

E
..$R

Da l0
ít Snztis ::,treira - oFictAi.

CrE itul Sdiiio; Xtüe irs
àt;cia I S! à§üluia

le r,J. Llku Cf!&s

'er'.. .ÍtrÍ#c Et â Érta. CÀ . -e

a,:, I

(/§!
FLS,

-1
,



, trê

FL§ (-

0a
g- B/ ú

,-

§4" A Assembleia Gerai sení instalada pelo Presidente da Apae. Na sequênci4 s

procedidas as eleições do Presidente e do Secretirio da Assembleia para conduzir os trúalhos
Havendo mais de um candidato para os cargos de Presidente e Secrefário da Assembleia Geral, serão

consútr.ridas chpas para votação direta.

§ 5 - Em caso de empate para os caÍgos de Presidente e Secretário da Assembleiq considerar-

se-á eleito o associado há mais tempo no quadro social da Apae.

§ 6 - Cabera ao Presidente da Assembleia Geral Ordinaria passar a palawa ao atual Presidente

da Apae, que fará a pÍestação de contas do seu mandato, eresentândo o balanço e o reletorio de

atividades, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral.

§ 7 - Na sequênciq será. realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida por

aclamação, quando se tratar de chapa única.

Afi.24 - Â convocação da Assembleia Geral far-se-á por notificação aos âssociados, por meio

de boletim, e-mail, circular ou outros meios convenientes e por publicação em jomal de circulação no

município da Apae, admitindo-se, como altemativ4 editais afixados no quadro de aüso da Apae e nos

principais Iugaràs públicos do municipio, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias.

§ 1. - No edital de convocação da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária deverão

constar a datq horário, local e a respectiva ordem do dia.

§ 2'* A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da maioria

dos as$ciados, e, em segrmda convocaç:io, com qualquer número, meia hora depois, devendo ambas

constarem dos editais de convocaçliro, não exigindo a lei quórum especial'

Art. 25 - À Assembleia Geral, órgão soberano da Apae, compete excl'sivamente:

I - homologar as altera$es do Estatuo;

tr - decidir sobre fusão, transformação e extinção da Apae:

III - eleger os membros da Diretoria Executiv4 do conselho de Administração e do conselho

Fiscai;
IV - destituir membÍos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho

Fiscal;

V - aprovar o relatório de atiüdades e âs contas da Diretoria Executiva;

\/T_verificaraqualificaçãodosmembrosdoConselhoConsultivoeproclamáJos,naforma
estabelecida neste Estatuto;

VII - apreciar recursos contra decisões da Diretoria

Parágraloúnico-AsAssembleiasGeraisrealizar.se-ão.preferencialmerrte.nasededa
Apae
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pÍra os fins determinados nos incisos III e \{l do artigo 25'

Parágrafoúnico.ComexceçãodourodeeleiçãodaDiretoriadaApae,orelaoriode
atividades e as contas da Diretoria Eiecutiva previstos no ir,ciso v do art. 25 seÍão submetidos à

aprovação da Assembieia ceà orainaria especialmente conv'ocada para esse fim, até o dia 3i de

maiodecadaano,combasenosdemonstrativosconÍábeisencerradosem3ldedezembrodoano

AÍt.26_AAssembleiaGeralOrdináLriaieunir-se.ádotrêserntrêsaÍros,nomêsdenovemb
ro,

Seção III

Do Conselho de Administraçâo

assistir às reuniões do Conselho de

An. 27 - A Assembleia Geral Extraordinária será convocada pela Diretona Executiva' pelo

conselho de Adminisrração ";;;Ã 
houver requerimento assinado, por, no minimo, um quino dos

associados em dia com ,u* ouA!fr"t sotiuit fin-t"itas' para os fins indicados nos incisos I' IL IV e

Vtr do artigo 25, ou para tratar dãassrmto especial, determtnado na sua convocaç:io.

Paragrafo ú tico - PaÍafins do disposto nos incisos I e W do aÁgo 25' será exigido o voto

concordedamaioriasimplesdosassociadosdaApaenaAssembleiaGeralExtraordinána
especialmente convocada para esse fim'

antenor.

.êér IoRK) OÉ REGÉno 0t üí?ü§s

§ 5' - Os membros da Drretoria Executiva poderão

Administração e delas participar, sem direib a voto'

Art. 2g - o conselho de Administração, composto de, no mínimo. 05 (cinco) membros, será

eleito pela Assembleia c"ta otai"ãii denàe os asiociados em pleno gom de seus direitos' bem

Á.iÁ à"it t .o* seus deveres associativos preüstos neste Estatuto

§1'-OmandaodosmembrosdoConselhodeAdministraçãoseráde3(três)anos'
permitindo-se a reeleição.

§ 2" - No caso de ocorrer vaga ou impedimento. de aigum dos membros do Conselho de

Administração, o p."*nchi.Jto ,uraãtã .oniorme decisão a-ser tomada na primeira reunião do

Conselho de Administração que se realizar'

§ 3'- O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses'

obrigatoriamente, ou nos pt"^t ;;;-J-Regimento.tntemo' e' extraordinariamente' mediante

convocação da Diretoria Exec*"n""' à"' p"f" meios' 1 /3 (um teÍço) de seus próprios membros'

§ 4. _ As decisões do cOnselho de Administração serão tomadas por maioria' com a presença'

no minilo, 2/3 (dois terços) de seus membros'
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§ 6. - As reuniões do conselho de Administração serão presididas e secretariadas pel

Presidente e pelo Direor Secretário da Apae. respectivamente, cabendo ao Presidente o direit ao voto

de Minerva-

Art. 29 - Compete ao Conselho de Administração:

I - aprovar o Regimento fntemo da Apae;

tr - emitir paÍecêr, paÍa encamiúamemto à Assembleia Geral, sobre as contâs da Direoria
Executiv4 preüamente examinada.s pelo Conselho Fiscal;

III - 4rovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as prcpostas de despesas

extraordinárias ;

lV - examinar o relatório de aúüdades Ca Diretoria Executiva e a situação financeira da Apae,

r- em cada exercício;

V - responder às consultas feitas pela Diretoria Executlva,

vI - deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiv4 sobre os casos omissos neste Estatuto e

no Regimeno Intemo;

VII - examinar e deliberar sobre a política de atendimento à pessoa com deficiência intelectual

ou multipla no âmbito da APae;

vItr - referendar ou não, bem como rever, quando for o caso, penalidades aplicadas pela

DiretoÍia Executivq

D( - aprovar ou não o nome do Procurador Jurídico e do Procurador Adjunto, indicados pela

Diretoria Execuüvq

X - preencher as vagas que se verificarem no Conselho de Administração e no Conselho Fiscal;

v XI - referendar os nomes paÍa as vagas na Dretona Executivq indicados pela mesmq

permanecendo os que desta forma forem investidos no exerçício do cargo pelo restante do maldab dos

sub stituídos;

Xtr - escolher, por meio de voto secreb. um nome dentre aqueles apresentados pela Direoria

Executiva como candidgto à Presidência da Apae, permitindo-se 80 mesmo indicar toda a nominÚa

fà o conselho de Administração, o conselho Fiscal e a Diretoria Executiv4

Xú - assumir a presidência da ApiE, no cÍtso de renúncia ou destituição da Diretoria Executiv4

po.u,Ji""çao de três de."u, .".b.., convocando Assembleia Creral Extraordin â;,a para eleição da

retoria Éxecutiva no pÍazo máximo de 60 (sessenta) dias:

XIV - aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis;
*-\,
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XV - aquisição e alienaçâo de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente será

permitida se provada por decisão de, no mínimo, dois terços de seus membros;

XVI - aprovar po1 no mínimo. dois terços dos votos dos seus rnembros, a obtênção de

financiamento referido no inciso VII do artigo 35;

X\tI - Estabêlecer o valor minimo da contribuição pírÍa os associados contribuintes,
anualmente, na primeira reunião:

XVItr - Aprovar o regxlamenb de compras, alienações e contratações de bens, obras e serviços

que deveú ser utilizado de msreira obrigatoria na forma do quanto dispuser.

Seção IV

Do Consetrho fiscal

Art. 30 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes,

eleibs pela Assembleia Geral Ordinaria, dentre associados em pleno gozo de seus direitos,

preferencialmente com e:rperiência administrativ4 contabil e fi scal.

§ 1. - O mandato dos membros do Conselho Fiscai será de 3 (três) anos, permitindo-se a

reeleição.

§ 2. - Em caso de vacância, o man<iato será assumido polo Íespecttvo suplente, até sêu término.

AÍt. 31 - Compete ao Conselho Fiscal:

I - reunir-se no mínimo duas vezes por ano, exarninar e dar parecer sobre as contas da Diretoria

Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros titulares, convocando-se seus

suplentes, tantos quaÍltos necessários, no caso de ausência, renúncia ou impedimeno;

II - examinar os liwos de escrituração da entidade:

III - examinar o balancete semesfal apresentado pelo Diretor Financeiro, opinaldo a respeito:

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

V - opinar sobre aquisição e alienaçâo de bens;

Vl - promover ges6es para o correto funcionamento fiscal da instituição;

YII - fomecer, obrigatoriamente , a cay'la seis meses, relatórios da situação fiscal e sugestões,

quando necessário, para prevenir e corrigir problemas postedores'

vIII - opinar sobre os relatorios de desempenho financeiro e conábil e sobre as opeBgqes

patrimoniais realizadas. Ç-
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paragraJo Único - O Conselho Fiscal poderá uülizar-se do assessoramento de um Audibr- de

um Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assirn necessrtaÍ

Seção V

Da Diretoria Executiva

Art. 32 - A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimo

I - Presidente;

tr - VicrPresidente;

trI - 1' e 2o Diretores Secretá'rios;

IV - i" e 2" Diretores Financeiros:

V - Diretor de Patrimôniol

VI - Diretor Social.

§ 1" - A Diretoria Execuúva será eleita em Assembleia Geral Ordinária a caÀa 3 (três) anos,

convocada especia-lmente para este fim

§2"_omandatodosmembrosdaDiretoriaExecutivaseráde3(três)arros,permitindo.seuma
reeleição consêcutlva-

!,\

§ 3. - Ao Presidente é permitido conconer somente a 1 (uma) reeleição consecutiva, podendo

ocupar,porém,outroscargosnaDiretoriaExecutiva,excetoodeVice-PresidenteeosdeDiretorês
Financerros

AIt.33-ADiretoriaExecutivareunir-se-á,nomínimo.de02em02meses,serrdonecessáriaa
presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as <ieliberações'

§1.-AsdeliberaçõesdaDiretoriaserãotomadaspormaioriasimplesdevotosdosmembros
pre§entes.

§ 2'- O Presidente teÍâ além do seu, o voto de Minerva nos casos de empale'

§3.-Perderáommdatoqualquerdosmembrosda-DiretoriaExecutiva,aqueleque,semjusto
motivo, deixar de comparecer a trÀs reuniões consecutivas da Diretori4 ou a seis, altemadamente.
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Seção VI

Das Atribuições da Dirttoria Executiva

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva:

I - promover e fomentaÍ a realização dos fins da Apae;

II - elaborar o Regimento Intemo da Apae e submetêJo à aprovaçâo do conselho de

Administração;

III - lawar em ata a aprovação e a admissão de novos associados;

w - lawar em ata o pedido de destigamento do associado e â sua aprovação, não cÚendo

negativa da solicitação ;

V - elúorar e submeteÍ ao Conselhc de Administração, em até 60 dias do início do exercicio, o

plano anual/plurianual de atiüdades da Apae, o seu orçamento e as prcpostas de despesas

extraordinárias;

VI - submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as posteriormente ao

conselho de Administração para pârecer. Íemetendo-as, a seguir, à Assembleia Geral para aprovação;

VII - submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atiüdades e a situação

financeira da Apae, em cada exercicio;

VIII - constituir comissões especiais encan-egadas da execução dos fins da Apae,

supervisionando sua atuação;

D( - criar os cargos necesúrios aos serviços técnicos e administrÚivos;

X - promover
Administração;

campanhas de levantamento de firndos. aprovadas pelo Conselho de

XI - convocar a Assembleia Geral e as reuniões do Conselho de Administração;

Xtr - pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes;

XIII - respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estafuto da Federação das Apaes do

Estado e o Estatuto da Federação Nacionai das Apaes.

XIV - promover a participação da Apae em olimpiadas, Fesúvais, congressos e em outÍos

eventos;

XV - adquirir ou alienar bens móveis

Administração, nos casos que couber;
imóveis. após aprovação do Conselho de

XVI - receber e fazer doa$a ad refe
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XVtr - indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam seÍ ap

pÍ!Ía exeÍcerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto;

XVIII - estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes:

X1a - dar coúecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das

penalidades aplicadas aos seus associados:

XX - conüdar os membros do Conselho Consuiívo para participar dos eventos realizados pela

Apae;

xxl , apresentar ao conselho de Admiaistração. com ate 60 (sessenta) dias de artecedência da

data de realizaião da Assembleia Geral ordinária, os nomês dos candidatos à Presidência da Apae,

garantindo-se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes para 
-concoÍrerem 

na

Ássembleia Geral Ordinaria aos demais cargos da Dirrtoria Executiva, do Conselho de Adminisração

e do Conselho Fiscal;

XXII - indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria Exeçutiva,

no cuÍso do mandab, submeteÍndo-os ao referendo do conselho de Administração.

§ 1". Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Dretoria Executiva,

simultaneamente, para os cargos de Presidente, vice-Presidente, DiÍetores Financeiros e Diretorês

Secreários, devenào, nesse c"aso, ser convocada Assembleia Gera! para eleição dos membros que

ocupaÍão tais cargos na Direbria Executiva

§ 2 ' As contas mencionadas no inciso VI e VIl deverão:

a) Observar os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de contabilidade;

b) ser publicadas na página da intemet a cada enceÍÍamento de exercicio fiscal iuntamente com o

relatório de atiúdades " 
a".ontttafo financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de

débitos com a preüdência Social e càm o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.- FGTS, colocando-

ã, a ã"p.riça, para exame ae quAque. 
"iaaaao, 

sem prejúzo Cas puÉiicações em diáno oficial quando

forem exigidas.

§ 3.. para fins do que dispõe o paftigrafo anterior, na impoqsibilidade de disponibilização na página

eletrônic4 cada encerraÍnento áe Jxercício fiscal juntamente com o relaorio de atiüdades e

J"ionst uçOo financeiras da entidade, incluídas * 
"áttidõ"t 

negativas dedébitos com a Preüdência

Social e com o F,ndo a" 
-'ãr-tl, 

ão T"-po de Serviçõ - FGTS deverão .ser. 
publicadas

ãuiãúÀár, em diário oícial do Estado ou do Município ou em jomat de gr€nde circulação no

Estado para exame de quatque. cidJão, ,"In prejuízo das publicações em diádo oficial quando forem

exigidas. :*
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Seção VII

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Execuüva

Art. 35 Compete ao Presidente:

I - assegurar o pleno funcionamentc dos serviços da Apae nos seus aspectos legais,

administrativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de .{dmiaistração;

II - convocar a Assembieia Geral, as reuniões do Conselho de Administração, do Conselho

Fiscal e da Diretona Executivq

III - representar a Apae, ativa e passivamente, em juizo ou fora dele, peÍante as entidades de

direito público e privado;

fV - representar a Apae judicialmentÊ, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança coletivo e

outras âções judiciais, em defesa dos interesses da associaçâo:

V - apresentar ao Conselho de Administração o relaório anual da Diretoria sobre as atividades

da Apae, ao im de cada ano e ao téÍmino do mmdato, à Assembléia Geral;

vI - dirigir a Apae, ressalvada a compeÍência do conselho de Administração, atendendo à

perfeita consecução de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas atribui$es;

vtr - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário. ordens de pag,rmento e transferências

bancárias conjuntamente com o lo Diretor FinanceiÍo ou com o seu substituto estaÍutário' no exercício

do cargo, para pagamento das obrigações financeiras da entidade;

Mtr-instalar,pÍoveresupewisionarassessoriasecoordenadoriasquejulgarnecessárias,
constituindo um colegiado com concepções, diretrizes e ações unificadas:

D( - zelar pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos e Regulamentos

em ügência, peloi Diretores, funcionários, técnicos e voluntários;

X-ratificardemodoexpresso,àFederaçãodasApaesdoEstadoeàFederaçãoNacionajdas
Apaes, o compÍomisso de adenr. acatar e respeitar seus respectivos Estatutos:

XI - cumprir e fazc cumprir as pÍescrições deste Estatuto, bem como as diretrizes estóelecidas

no Regimento Intemo da APae.

XII-submeterpreúamênteoscontratos,convênios,termosdeparceriaeminutasparao
Parecer do procurador jurídico.

§ 1'- O Prestdente será substituído- em suâs faltas' licenças e impedimantos' O$ Vice-

Presidente. b-
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§ 2" - Para fins de obtenção de finar:ciamento referjdo no inciso MI deste artigo, serão
as aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de Admiristração por, no mínimo, dois terços dos

AÍ. 36 - Compete ao Vice-Presidente:

I - substituir o presidente em suas faltas, licenças e impedimentos,

II - exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Pamgrafu único -E.m caso de renúncia, destituição ou morte do hesidente, o Vice-Presidente
assumirá a Presidência ate o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, independante do tempo do
exercício como o cumprimento de um mandatro.

Art. 3 7 - Compete ao i" Diretor Secretário

I - secretariar as Assembleias Gerais, as reuniões da Drretoria Executiva e as do Conselho de
Administração, redigindo suas atas em livro próprio;

II - superintender o fi.rncionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as notícias das
atividades da Apae;

III - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas;

V - disponibilizar aos associados, na Secretú4 o acesso e a leitura do Estatuto da Apae,

VI - exercer a presidência da Apae no caso de impedimento temponirio, não superior a 06
meses, do Presidente e do Vice-Presidente.

Art. 38 - Compete ao 20 Dretor Secretário:

I - substituir o 1" Diretor Secretário em suas faltas" licenças e impedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacáncia- até o seu Íérminoi

III - exercer atribuições supleúvas que lhe forem confiadas.

Art. 39 - Compete ao 1' Dretor Financeiro:

I - elaborar a preüsão orçamentária, semestralmente, e submetê-la à aprovação da Diretoria
Execuüva-

II - conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao dep

financeiro;
ârtamento
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lV - entregar aos membros da Diretoria Executiv4 na primeira rermião do mandato, ópia do
Estatuto da Apae;
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III - assinar cheques, contratos de emprástimo bancário e/ou ordens de

conjuntamente com o Presidente ou com seu subsíürto estduário, para pagamento das

financeiras da Apae;

obri S

fV - promover e dirigir a arrecadação da receita social, deposita-la e aplicáJa de acordo com

decisâo da Diretoria Executiva;

y - fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão da Diretoria

Executivq

VI - manter em dia a escrituração da receita e da daspesa da Apae, e contabiliá-la sob a

responsúilidade de um contador habilitado:

Vtr - apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatorio anual sobre a situação

financeira e a prestação de contx, que deverão ser encarniúados ao Conselho Fiscal para exame e

parecer, fomecando á esses órgãos as informações complementares que lhe forem solicitadas'

VItr - O Diretor Financeiro podeni utiiizar-se do assessoramento de um Contador ou de um

Tecnico em conUbilidade, de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços para o exercicio

dessas úribuições.

AÍt. 40 - Compete ao 2" Diretor Financeiro:

I - substituir o l" Dretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos;

II * assumir o mandato, em caso de vacância- até o seu término;

III - exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas'

Art. 41 - Compete ao Direor de Patrimônio:

I - supervisionar, zelaÍ e invêntariã o patrimônio da Apae;

tr - ter sob sua guarda e responsóilidade os bens patrimoniais da Apae;

III - providenciar a escrituração dO material permanente da Apae, mantendo essa documentação

em ordem e em dia-

Parágrafoúnico- oDiretordePatrimôniopoderácontarcomoapoiodeprofissional
especializado.

Art-42_CompeteaoDiretorsociai,deacordocomaoriertaçãodaDirebriaExecutiva:

I - organizar as atiúdades sociais;

tr - elaborar o programa de solenidades;

IfI - realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instrtuiÇão:
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fV - promover eventos com a finali<lade Ce arrecadar fundos' após a aprovação da Direb RA

Seçâo VIII

Da Autoges6o e da Autodefensoria

Aí. 43 - O kograma Nacional de auogestão e autodefensoria tem como finalidade

contribuir pa." o doeri.,rolümento da autonomia da pessoa com deficiência. intelectual e

múltipla Êente à sua realidade, amptiando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidisno

de suà família da comunidade e da sociedade em geral

panigrafo Único - O Programa Nacional de autogestiio e autodefensoria cria espaço

instrtucional"pá a inserção dos autoãefensores na estrutura do movimento, assegurando a participação

;i;r;d";fua com aánciencia, preferencialmente intelectual e múltipla nas Apaes' Federação das

Apaes dos Estados e Federação Nacional das Apaes'

ful.44.osautodefensoresserãoeleibsnosfónmsdeautodefensoresemAssembleiaGeral
Ordinária,acada3(três)anos,convocadaespecialmenteparaestefim'permitindo-seumareeleição
consecutiva-

§1.-AautodefensoriaseÉcompostade4(quatro)membros,sendodoisefetivos,umdosexo
masculino e ouso do r"*o f"*in.o, u ào'is suplentei,'um do sexo masculino e outro do sexo feminino'

§ 2" - Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência- intelectual e mültipla que

estejam'matriculJ", 
" 

qua sejam frequentes nos progÍamr§ de atendimento da Apae'

Art. 45 - Compete aos autodefensores:

I - defender os interesse§ da pessoa com deficiência intelectual e múltipl4 sugerindo ações que

aperfeiçoem o seu alendimento e a sua p"rti"ipação em todos os segmêntos da sociedade;

tr_partcipardasreuniõesdaDiretoriaExeculvaedoConselhodeAdministração,opinarrdoe
votando sobre assuntos de ,rtÀ." d" p"r*a com deficiência intelectual e/ou mütipl4

III - participar dos eventos promoüdos e organizados pelo moümento Apaemo;

IV - votar e ser votado paÍa os cargos da autodefensona'

Executiva-

Seção IX

Do Conselho Consultivo

AÍt.46 -O Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apae'

§ 1'- Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que

concluído o mandab ,"In ,nt"*'!"çao tnãtiu"au pot' renúncia' destituição' afastamento por den
tenham

uncia
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§ 2'- Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consuldi,,o para compor qualquer órgão
Apae, a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultrvo seÉ mantida exceto para o cargo de Presidente
da Apa.

Art. 47 - A Assembleia Geral verificará se o ex-Presidente preenche os requisibs, e proclamará
a investidura do Conselheiro Consultivo no exercicio da fimção.

Art. 48 - As decisões do Conselho Consultivo são msramente opinativas, não tendo força
executiva senão quando acolhidas pelo Conselho de Administração.

AÍt. 49 - Compete ao Conselho Consulüvo

I - atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos que venham a ocorrer no
Movimenb Apaeano no municipio;

II - esclarecer, quando solicitado e for possível, fatos e práticas controverhdos ou obscuros da
historia do Moümento Apaeano, com o firn de dar suporte à filosofia Co mesmo;

III - zelar pela unidade orgânica, filosofica e programática do Moümento Apaeano.

CAPÍTULO Iv

Da Procuradoria Jurídica

Art. 50 - A Procuradoria Juridica, órgão de assessoramento superior, só poderá ser exercida por

pessoa de reconhecida idoneidade e saberjurídico, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. 51 - O Procurador Juridico e o Procurador Adjunto serão investidos nos respettivos cargos

ou deles destituidos por indicação do Presidente da Apae, após aprovação do Conselho de

Administração.

Parágrafo único O Procurador Adjunto tem a atribúção de substituir o Procurador Jurídico

nas frltas, licenças ou impedimentos deste.

Aí. 52 - O Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria Executiva e do

Conselho de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade de qualquer matéria

discutida exceto se na mesma concorrer interesse pessoal.

Aít. 53 - Não constitui fa.lta fimcional a manifestacão ronÍrária do Procurador Juridico sobre

matéria de sua competência.

Art. 54 - Compete ao ProcuÍador Jurídico:

q n G

RA§&

I - atuar ra defesa dos direios das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual

{rrmúltipla;
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IV - participar, mediarte convite, dos eventos realizados pela Apae.
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tr - defender os interesses da Apae, em juizo ou fora dele, mediante expresso mandato

Presidente ou de seu substituto legal;

III - elaborar, examinar e üsar minutas de contratos e conr'ênios;

IV - emitir parecer sobre matéria de inteÍesse geral da Apae, pronunciando-se, ao final de cada

assunto, nas reuniôes de üretori4 sobre a legalidade das proposições e a observância deste Estatuto e

do Regimento Intemo;

V - representarjuridicamente a entidade junto a repartições púbiicas e privadas;

vI - pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência,

preferencialmente intelectual e multipia;

111I - manter interçâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida;

VItr - dirigir os serviços da PÍocuradoria da Apae.

CAPÍTULOV

Das Receitas, do Patrimônio e das Prestações de Contas

Art. 5 5 - As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, seÍão constltuídas por

I - contribuições de associados e de terceiros:

tr - legados;

III - produção e venda de serviços:

IV - subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público:

V - doações de qualquer natureza;

VI - quaisquer proventos e auílios recebidos;

MI - produto liquido de promoções de beneficência:

YIII - rendas de emprego de c4ital ou patrimônio que possua ou venha a possuir'

D(_auxilioourecursospmvênientesdeconvêniodeentidadespúblicaseprivadas,

Parágrafoúnico-Asrendas,recursoseeverrtualresultadooperacionalserãoaplicados
integÍaimente na maÍlutenç:i,o 

" 
no-á"t n"of"i-ento dos objetivos institucionais' no território nacional'
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Art. 56 - o patrimônio da Apae seÉ constituido de bens móveis, imóveis, veículos e di

que possü e üer a adquirir.
rertos,

Panigrafo único -No caso de dissolução ou extinção, mudança de finalidade ou cessação de
suas atiüdades, o eventual patrimônio líquido remânescente será destinado a uma entidade congênere,
ou a uma entidade pública com sede e atiüdade no Pais prefbrencialmente com o mesmo objetivo
estatutário e que atenda os requisibs da Lei 13019i 14.

CAPÍTULO VI

Das Eleieões

{rt. 57 - De três em Íês anos, serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária os membros da
Diretoria Executiv4 do Conselho de Administração e do Conselho Fiscaj.

§ l'- A eleição será reali,ada por votação secreta sendo permitida por aclamação, quaado se
tratar de ch4a única.

§ 2'- Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a presidente seja
associado, ininterruptamente, há mais temoo no quadro social da Apae.

Art. 58 - A eleição da Diretona Executrv4 do Conselho de Administração e do Conselho Fisca.l
seÉ precedida de edital de convocagão, publicado no mínimo 30 (trinta) dias antes da Assembleia
Geral Ordinária.

I - A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae até 20
dias antes da data da eleição a ser realizad4 dente as chapas devidamente inscritas e homologadas pela
comissão eleitoral.

tr - Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a matricula e a
frequência regular há pelo menos i (um) ano nos progrzrmâs de atendimento da Apae, e os associados
contribüntes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, no minimo, I (um) ano, esarem quites
com suas obrigações sociais e financeiras, e terem, preferencialmente, e4eriência diretiva no
Moúmento Apaeano.

III - São inelegíveis simultâne4 sucessiva ou altemadamente paÍa os cargos de Presidente,
Vice-presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae: cônjuge, companheiro,
parentes consanguineos ou afins até o 3" grau, funcionários com ünculo direto ou indireto.

IV - Os candidatos a Presidente, Vrce-Presidente e Diretores Financeiros deverão apresentaÍ, no
ato da inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos:

a) carteira de identidade;
b) certidão de regularidade do CPF;
c) declaração de imposto de renda atual ou declaração de póprio prmho dos bens móveis e

imóveis de sua propriedade;

d) certidões negativas cíveis, criminar s e eleitcrai unicipal. Estadual e F
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e) ficha de filiação de associado da Apae;
f) declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos termos do inciso Itr deste artigo;
g) comprovante de residência dos candidatos no municipio sede da Apae;
h) termo de compromisso.

V - É vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração. Conselho
Fiscal e Diretoria Executiva da Apae.

VI - É vedada a participação de funcionrírios da Apae na Diretoria Executivq no Conselho de
Administração e no Conselho Fiscai, com vínculo empregatícic direto ou indireto.

Art 59 - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e conduzidos
pela Comissão Eleitoral instituida pela Apae por meio de Resolução e regulados pelo Regimento
Intemo da mesma-

Art. 60 - A eleição será realizad4 de três em três anos, no mês de novembro. e a posse dos
membros eleitos ocorrerá no 1' dia útil do mês dejaneiro do ano seguinte.

Paragrafo Único - Em caráter excepcioral, se os membros eleitos não puderem tomar posse no
primeiro dia útil do m& de janeiro do ano seguinte à Assembleia de Eleição, o mmdato da atual
Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos.

CAPITULO VII

Disposições Gerais

Art. 61 - Toda alteração do presente Estatuto dependerá de préüa aprovação da prcposta pela
Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembleia Geral Extraordinária da
Apae, convocada com, pelo menos, 3 0 (trinta) dias de antecedência, na furma do artigo 24.

AÍt. 62 - A extinção da Apae ou a alteração do nome somente podgrão ser feitas se
determinadas e aprovadas por deliberação em Assembleia Extraordinári4 instalada com a presença de,
no mínimo, dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, cabendo à Apae remeter cópia
da ata para a Federaçiío das Apaes do Estado.

§1'- Para fusão e transformação da Apae, deverá ser r:bservado o que determina a legislação
específica ern ügor.

§2' * É vedada a extinção da Apae- sua fusão ou transformação, quando houver denúncia de

irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional das Apaes.

Art. 63 - A Diretoria Executiv4 o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das Apaes
cuj as Assembleias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste estduto deverão

tomâÍ as providências cabiveis para ajustar o período de mandato da Diretori4 reduzindo-o ou
prorrogando-o, devendo ser observado o menor período possível para adequação do m
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1irt. 64 Os casos omissos no pÍesente Estatuto seÉo decidrdos pela reunião conjun n
Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, co
Estatuto, aplicando-se subsidiariamente o Código Ciül

m força estatutária no que não colidir com este

Art. 65 - A partir do encaminhamento pela Federação liacional das Apaes do presente Estatuto
para as Apaes, estas teÍão o prazo de até 120 (cento e ünte) dias para homologação do mesmo pelas
respectivas Assembleias Gerais Extraordinárias.

Art. 66 - O presente Estatuto entra em úgor a parrir de sua ryrovação pela Assembleia Geral
Extraordinária e respectiva aveóação, devendo a Diretoria Executiva proúdenciar a sua diwlgaçâo.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR|DICA

ú-'>

PORTE

DEITI AIS

cÓoIGo E DEScRIÇÁo DA ATIVIDAoE ECoNÔMICA PRINcIPAL

94.30-8-00 - Atividades dê associaçóes de defesa de diÍeitos sociais

CÓO IGO Ê DESC R IÇÃO DAS ÂTIIIDADES ECONÔM ICPS SECU NDÁRIAS

94.93-6-00 - Atividades de organizações associalivas ligadas à cullura ê à aÍte
94.99-5-00 - Atividadês associativas não espscificadas anterioÍmente

NúrvERoDE rNScRrçÃo

78.187.085/0001.56
MATRIZ

CoMPROVANTE DE TNSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATADE ABERTURA

06/07/1981

NOIME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DEPAIS EAMIGOS DOS E(CEPCIO]\IAIS

TITULo oo ESTABELECIMENTo (NoME DE FANTASIA)

APAE

côDtco E DEscRtÇÁo DA NATURzAJURIDtcA

399-9 - Associação Privada

NÚM ERo

S/N

cÊP

87.502-270
BAlRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICiPIO

UM UARAMA

LOGRADOURO

R JOSE DIAS LOPES

ÉNDEREçO ELETRÔNICO

C O]\,4 PLEI\,4 ENÍO

ÍELEFONE

(044) 6225-03s

IJF

PR

ENTE FEDERATNO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAI

ATIVA
DATA DÁ SITUAÇÃO CADASÍRAL

28/07/1998

IúOÍIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAf DATA DA SITUAÇÃO ÉSPEC NT

Aprovado pela lnstrução Normati\ia RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018'

Emitido no dia 11tO212020 às 14:07:13 (data e hora de Brasília)' Página: 1/1

1t1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A OíUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
CNPJ: 78.187.085/000í-56

Ressalvado o direito de a Fazênda Nacíonal co e inscrevêr quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito pâssivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do arl 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro dê 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificagão da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

,!

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspênsa nos termos do art. 151 do CTN,

ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos

de execução Íiscal, ou objeto de decisão judiciâl que determina sua desconsideração para fins

de certiÍicaÉo da regulaÍidade fiscâ|.

Conforme disposto nos arts. 2OS e 206 do CTN, este documênto tem os mesmos efeitos da certidâo

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os óÍgãos e funáos públlcos da administração direta a.ele vinculados. ReÍerê-se à situação do

sujeito pasiivo no âmbito àa RFB e da PGFN e âbrangê inclusive as mntribuições sociais previsbs
nai alíneas'a' a 'd' do parágraío único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991'

A aceitação desta certidão está c-ondicionada à veriÍcaÉo de sua autenticidade na lntemet, nos

endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http:l/www.pgftt.gov.ba-

Cerfidão emitida gratuitamente com base na PortaÍia Conjunta
Emitida às 15:03:22 do dia 05i1212019 <hoÍa e data de Brasília
Válida até 02/0612020.
Código de controle da certidão: FDo1.44E7.6718-F862
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documênto.

RFB/PGFN n" 1.75 ?,10t2014.

1t1
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

DE

'1.
úrl{,

!.r 0o-

Certidão Negativa ".:s.

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual
No 021333425-44

Certidão fomecida para o CNPJiMF: 78.í67.085/0001-56
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES OO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuintê acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refer+se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçôes tributá acessonas.

Válida até 19105nO20 - Fornecimento G

A autenticidade desta certidão deverá rmada via Intemet
www.fazenda. pr.gov. br

ii.
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PRX,FEITURA MUNICIPAL DE UMUARÀMA
Estado do Paraná

SECRETARIA DE FAZENDA
D|RETORTA DE ARRECADAçÃO E F|SCAL|ZAçÃO

Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos N' 2020

CERTIFICAMOS, conforme requerido por A?AE, CPF/CNPJ n" 78.187.085

/0001-56, para fins SIMPLES VERIFICAÇÃO DE DEBITOS, que EXISTEM DEBITOS À

VENCER RELATIVOS A TRIBUTOS MTNICIPAIS (impostos, taxas, contúbuição de melhoria

e divida ativa dos cadastros Mobiliários e Imobiliários), até a presente datâ em nome de APAE -

ASSOC. DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS CPFiCNPJ n" 78.187.085/0001-s6,

situado(a) na cidade de Umuarama.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos
posteriormente apurados, mesmo referentes a periodos compreendidos nesta Certidão.

cóotGo DE AUTENTtcIoADE:Ao6s99co7B202D77c9cBB89F9i786s6s

A PRESÊNTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATÉ 06/04/2020

Umuarama, têrça-feira, 7 ianeirc, 2O2O

FUNCIONÁRIO: WEB
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Voltar lmprimir
RA\§

Ceúifi cado de Regularidade
do FGTS - CRÍ'

Inscrição: 78.187.08s/00o1-s6

Razão SociâllASSocIAcAo DE PAIS E AMIGoS Dos ExcEPcIoNAIS

Enderêço: RUA ]OSE DIAS LOPES SN / ZONA 3 / UMUARAMA I PR I 47502.270

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identíficada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

G,,,,XA
calxa ECôNôMrcÂ FEDERAL

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validadê:o1/021 2020 a oU o3/2o2o

CeÉificação Í{úmero: 202002010309027 LAOA579

Informação obtida em LL/O2/202O 13:33:04

A utilização deste Certiflcado para os flns previstos em Lei esta

condicionãda a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E

F]LIAIS)
CNPJ: 78.187.085/0001-56
Certr dão n' : 48A125't /2A20
Expedição I LB/02/202a, às
Validade 1 1,5/08/2A20 - 18A
de sua expediÇão.

ÀMIGOS DOS EXCEPCIONÀIS TRJZ E

08:00:31
(cento e oit.enta) dlas, contados da data

CCTLifiCA-SC qUC ÀSSOCIÀCAO DE PÀIS E ÀMIGOS DOS EXCEPCIONÀIS (MATRIZ E
FrLÍÀrs), inscrito(a) no cNpJ sob o n" 7 L 18 7 . O 15 / O o o 1- s 6 , NÃO CoNSTÀ
do Banco Nacional de Devedores Trabathistas.
certidão emitida com base no art . 642-A da consolidação d.as Leis do
Trabal"ho, acrescent.ado pela Lei n" 12.440, de 7 de lulho de 2011, e
na Resolução Admini.st.rativa n' 74'ro/2017 do Tribunal superior d.o
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão at.ualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus est.abelecimentos, agências ou f j-l jais.
A aceitaÇão desLa certrdão condiciona-sc à r.erificaÇão de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet {http: / /www. t.st. jus.br)
Certidão emitida grat.uitamente.

INFORMÀÇÂO TMPORTÀNTE
Do Banco Nacional- de Devedores TrabalhísLas constam os dados
necessários à identi ficaÇão das pessoas naturais e j urídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quant.o às obrrgaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transrtada em julgado ou em
acordos judiciais trabaLhistas, i,nclusive no concernente aos
recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a
emol,umentos ou a recol-himentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Minlst.ério público do
Trabalho ou Comissão de ConciliaÇão Prévaa

CERTIDÃ,O NEGATTVA DE DÉBITOS TRABAIJHISTAS
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MUNTCIPIO DE PEROBAL

ESTADO DO PARANÁ

JOSE EREI E SOUZA

úl

RAN,

Dispensa no OO3I2O2O

COMUNICADO INTERNO

De: Secretaria-Municipal de Educação
Hara: Comissão permanente de Liôitaçao

Perobal/PR, 17 de fevereiro de 2O2O

Em atenção à determinação do Ato de Autorização para Abertura doProcesso, junta se ao processo, que contempla a justificativa no que tange a
contratação da entidade ASSoclAÇÃo DE pAts E AMIGOS DOS EXCEpctoNAts _

APAE' para prestação de serviços de cunho educacionar e assistências de ação
continuada, contemprando açÕes de atendimento a 11(onze) arunos com necessidades
educacionais especiais do MunicÍpio de perobar, a serem rearizadas nas dependências
da contratada, com o fornecimento de equipamentos, recursos humanos, materiais e
insumos necessários a sua rearização, no ano letivo de 2020, com Dispensa ricitação.

1. Trata-se de associação de pais e amigos de excepcionais, ou portadores
de necessidades especiais, com reputação ético-profissionar e sem fins rucrativos, que
fornece serviços de boa quaridade e pratica preços compatíveis com os de mercado
regional, atendendo a adequação técnica da contratação às
Município;

2. os preços dos serviços fornecidos pera associação se encontram em
patamares justos e sua proposta foi a mais vantajosa para o municÍpio de perobar.

necessidades do

Secretario Municipal de Educação

0.e
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MUNlCIPIO DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ

ANEXO I

Dispensa n.o 003t2020.

MINUTA DO CONTRATO

Tipo menor preço.

CLÁUSULA PRIMEIRA:**12020, ratificada em xxl
pela Lei n.o 8.883/94

a-

o]

CoNTRATO DE PRESTAÇÃo DE SERVTÇoS N.o

Por este instrumento de Contrato que entre si celebram de um lado, o OMUNrCípro DE PEROBAL, pessoa jurídica de oirertó puorico interno, inscritano CNPJ no. 01.612.444t000i_ O,'sità J Êiaa''à"uriti.a, no. 103.1, nestacidade de perobal, neste ato representado pJã-pr-uf"ito Municipal, ALMIRDE ALMETDA, brasiteiro 
^1Trd9, "g"nt" 

"óàtiti.; 
portador do RG no.3-246.s46-1lSSp-pR, e do CpF. N;.ozo]ãJi.zõs"_oà]"resioente à Rua Jussara929, em perobat, Estado do l"r"l?, " 

seg,rir OãÀo;naia CONTRATANTE, edO OUtfo ladO a entida6" **********i*********-*****f***********

?"..:§§i..",.1f..i§.:it?..1*?. cNpJ no. ***********,.*****".".. 
"o, ;:,:.,;:.r^ ***************,. ' - ,' CEP **************, na cidade de.-;;.;;"-;-É;ta;;

:.:.._____._;;;;;;;;;;r__ 1est9, . 
ato representada peto seu pr"siouÀlã'---' Drasllelro, portador do RG no -".-"--"..".."._SSp_* 

eo9 clr no*r*********':**"****, doravante ounorin.àà' ôoNrnnrnoR, têm entresi justo e avençado na merhor rorma oá ãirãitã,-' e petas cráusuras econdiçôes:

o 
. 
presente contrato, com fundamento na Dispensa n.oxxlxx, nos termos do art.24, XX, da Lei n.o a.ooáõ51àri",ro,

PARAGRAFO PRIMEIRO (DOCUMENTOS APLICÁVEIS): PArA EfCitOS ObrigACíONAiS,tanto a Dispensa n.ooor2o2o, quanto à propo.iá'aoluáicaoa intãôiàr-o"irà.unt.contrato, valendo seus termos e condiçÕes.

.LAUSULA SEGUNDA: DO OBJETO:-O objeto do presente contrato é a prestaÇão deserviços de cunho educacionar e assistênciaó ae àfaã continuada, contemprando açÕesde atendimento a i1(onze) arunos com n"."iiüãou. 
".r."..nâü ãri"râ, aoMunicípio de perobar, a serem rearizadas nas àepãnoencias oa 

"oniraiãã;,';;, "fornecimento de equipamentos, recursos nrrànor, ã.,àt"riais e insumos necessários asua realizaçáo, no ano letivo de 2020.



MUNICIPTO DE PEROBAL
ESTADO OO PARANÁ

ú.
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CLAUSULA TERCETRA f 
l!^VnlOn)_l1ra. a execução do objeto deste instrumenro, o..NTRATANTE repassará a contratada à importância totar de R$**************(*****"****;*""**reais) 

para cobrii * J"rpã.". do ano letivo de 2020.PARAGRAFO pRlMEtRo: n ôàntàtaoa a*ãrã"runtur_se regutarizada, perante osistema de seguridade sociar (,NSS) e o runoo de Garantia por Tempo de serviço(FGTS), para que o CONTRATANTE, possa efetuar Às devidos pagamentos;

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes da contratação correrão por contada seguinte dotação orçamentária:

:Sy^.^r^,--l-SylRrA. (DAS coNDtÇÕES DE PAGAMENTo): o pagamento petosseryrços prestados será efetuado.da séguinte forma: em 12(doze) p;r;J;;.;;;; ;, .ovalor de R$4.400,00 (quatro mit e quãtrocenlo" iJri"l d;h óóNiÀÀiÀNiÉ, l,u 
"100 (décimo) dia útir de cada mês, ,"ol"ri. o 

"icaminhamento 
do reratório deatendimento e recibos de pagamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:
proporcional do montante a s
por aluno/período/mês.

Caso o aluno seja dispensado, haverá abatimento
er repassado, no valor de R9400,00(q uatrocentos reiis;

cLAUSULA QUTNTA (DOS pRAZOS): O prazo de execuçáo e de vigência do presenteinstrumento comeÇa a contar a partir da data da assinatuia 
" 

ru, tàirinolsia-iieuist,para 31 de dezembro de2O2O.

PARÁGRAFO pRTMEIRO: Os varores fixados neste contrato não poderão serreajustados e terá pena de rescisão de contrato o não cumprimento do ,".Ão po,-motivo de alteração de valores.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmascondiçÕes contratuais, os acrescimos ou supressÕes iue se fizerem até ,sy"(vinte ecinco por cento) do valor tnicial atualizado do contrato.

cLÁusuLA SEXTA - DAS OBR|GAÇÕES DA CONTRATANTE: Sáo obrigações dacontratante:
l- efetuar o pagamento de acordo com o disposto neste instrumento;ll - coordenar, fiscarizar, acompanhar e avariar a execução deste instrumento, deacordo com a Cláusula Segunda;
lll - Examinar e deriberar quanto à aprovação dos Reratórios de Atendimento a ereapresentada pela CONTRATADA;
lV - Liberar as parceras, em conformidade com o número de benefícios constantes dosRelatórios de atendimento, até o rimite máximo previsto neste instrumento.



MUNICIPIO DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ

DAS oBRtcAÇôes oR CoNTRATADA sáo obrigaçôes da
cLAUSULA sÉrrrun -
contratada:

l- Responsabilizar-se
Segunda deste instrume
seus dirigentes.

pela correta execução dos serviços disposto na Clausulanto, sob pena da rescisão do presente e ,esponsatiliãaoe d"

ll -Responsabilizar-se pelos encargos de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária,danos causados a terceiros e pagamentos de seguros em geral, eximindo aoMUNICÍP|o de quaisquer ônus ou reivindicaçÕes , perante a terceiros, em juízo ou foradele.

lll - submeter-se à supervisão e orientação técnica promovida pero MUNrcipro,fornecendo as inÍormaçÕes necessárias à suá execução;

lV - encaminhar ao MUNICípro, através da secretaria Municipar de Educação, oRelatório Mensal de Atendimento dos alunos atendidos;

V - propiciar ao MUNICÍ',O, meios e condiçÕes necessárias ao acompanhamento,
supervisão e fiscarização a sua execução deste instrumento, a quarquer tempo ou rugar,mantendo atualizada instrução contábil, específica dos atos e fatos relativos à suaexecuÇão, bem como o cadastro dos usuários dos serviços;

Vl - manter em arquivo, pero prazo de cinco anos, contados da data de entrega dosrelatórios de atendimento ao arunos, o cadastro dos usuários, os prontuárros, as guiasde encaminhamento, as fichas e reratórios individuais dos usuários, com vista a permitir
o acompanhamento, a supervisão e controle de serviços.

.LÁUSULA OTTAVA: - A CONTRATADA, não poderá ceder ou transferir à terceiros osdireitos e obrigaçÕes decorrentes deste Contrato.

CLÁUSULA NONA - O descumprimento pelas partes de quaisquer obrigaçÕes
constantes deste contrato, acarretará a rescisão do mesmo, de preno iireito,independente de quarquer rnterperação judiciar ou extrajudiciar, caso em que ficará aparte inadimplente sujeita a multa de 10% (Dez) por cento sobre o valor atualizado docontrato, sem prejuízo das cominaçÕes estabelecidas na Lei g.666/93 e suas
alteraçÕes,
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MUNICIPIO DE PEROBAL

ESTADO DO PARANÁ

CLAUSULA DÉC|MA - O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados nos artigos 7g e seguintes da Lei g.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O CONTRATADO TECONhECE OS dirEit.S dO
CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa, prevista no artigo 77 da Lei
8.666/93.

cLÁusuLA DÉC|MA SEGUNDA - A arteração de quarquer das disposiçoes
estabelecidas neste contrato somente se reputará várida se tomada expressamente em
termo aditivo, que ao presente se aditará, passando dele Íazer parte.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcETRA - o presente contrato reger-se-á peras disposiçÕes
expressas na Lei 8.666/93 e alteraçÕes, e pelos preceitos de Direito público, aplicando_
se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos contratos e as disposrçÕes de
Direito Privado.

cLÁusuLA DÉclMA QUARTA - Os casos omissos neste contrato seráo dirimidos de
comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, em especial pela Lei
8.666/93 e suas alteraçÕes.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA . FISCALIZAÇÃO: E COMPCTENTE PArA O TECEb|MENIO

do objeto deste contrato, bem como a fiscalização do seu cumprimento, a secretaria
Municipal de Educação.

cLÁusuLA DÉCIMA SEXTA - Fica eteito o Foro da comarca de umuarama (pR),
para dirimir quaisquer dúvrdas que porventura possam surgir no decorrer do presente
contrato, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que possa ser.

E por estarem assim certos e devrdamente acordados, datam e assinam o presente
contrato em 04 (quatro) vias de igual forma e teor, perante as testemunhas.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERoBAL, ESTADo Do PARANÁ, data

ALMIR DE ALMEIDA

Prefeito Municipal

RÀ\{

&i.-LS.
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Perobal, 18 de fevereiro de 2020

Senhor Prefeito

JOSE P REI
Secretario Municipal de Educação

COMUNICACÃO INTERNA

Nos termos do processo de Dispensa de licitação no

00312020 anexo, solicito ratificação do ato por mim praticado, na

autorização concedida para a Secretaria de Educaçã o paru a contratação

da entidade AssoctAÇÃo DE pAts E AMtcos Dos ExcEpctoNAts -

APAE, para prestação de serviços de cunho educacional e assistências

de açáo continuada, contemplando açÕes de atendimento a 11(onze)

alunos com necessidades educacionais especiais do Município de

Perobal, a serem realizadas nas dependências da contratada, com o

fornecimento de equipamentos, recursos humanos, materlais e insumos

necessários a sua realização, no ano letivo de 2020, com dispensa de

licitação tendo como fundamento o aíl.24, inciso XX, da Lei no 8.666/93.

Sendo só o que se apresenta paz o momento,

aproveitamos a oportunidade para manifestar nossos protestos de estima

e consideração.
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Dispensa de Licitação por JustiÍica noOO3l202O.

contratação direta da ASSOCTAÇÂO DE pAts E AMtGos Dos
EXCEPCIONAIS - APAE, para prestação de serviços de cunho
educacional e assistências de ação continuada, contemplando
ações de atendimento a 11(onze) alunos com necessidades
educacionais especiais do Município de perobal. possibilidade.
Configurada hipótese do art.24, )<X da Lei 8666/93.

É solicitado parecer a acerca da contratação direta da ASSOCIAÇÃO
DE PAls E AMlcos Dos ExcEPctoNAls - APAE, para prestação de serviços de cunho
educacional e assistências de ação continuada, contemplando açÕes de atendimento a

'\1(onze) alunos com necessidades educacionais especiais do Município de perobal, a serem

realizadas nas dependências da contratada, com o fornecimento de equipamentos, recursos

humanos, materiais e insumos necessários a sua realização, no ano letivo de 2020.

A indicação da ASSOCTAÇÃO DE pAtS E AMtcos Dos
EXCEPCIONAIS - APAE para a contratação destes serviços, se deve por tratar-se de uma

associação de portadores de deficiência, sem fins lucrativos ê comprovada idoneidade, com

caráter educacional e filantrópico e apresentar preços compatíveis com os praticados no

mercado. Por isso, solicita a assessoria jurídica parecer a cerca da legalidade e conveniência

da contratação.

É o relatório.

Passo a opinar.

Assim como todos os órgãos da administração pública, deve.se realizar

licitações antes de efetivar as contrataçóes, conforme previsto pelo ínciso XXI do artigo 37 da

Constituição Federal (CF) e no artigo 20 da Lei das Licitações (Lei Federal no 8666/93):

ConstituiÇão Federal "Att. 37 ... XXI - ressa/vados os casos especificados na
legislação, as oôras, seviços, compras e alienações serão contratados
mediante procêsso de licitação pública que assegure igualdade de condições
a Íodos os conconentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o
qual somente permitirá as exigéncias de qualificação técnica e econômica

g-

0Í?
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Como visto nos trechos destacados, o princÍpio geral da realização de

licitação comporta ressalvas, sendo que a Lei no 8666/93 contempla hipótesês de dispênsa e de

inexigibilidade previstas nos artígos 24 e 25 da Lei no 8666/93.

As hipóteses de dispensa de licitação são taxativas e estão

expressamente previstas nos incisos do artigo 24. Já a inexigibilidade de licitação se verifica

quando há inviabilidade de competição, conforme previsto no artigo 25. MARIA SYLVIA

ZANELLA Dl PIETRO assinala o seguinte sobre o tema:

'A diferença básica entre as duas h/PóÍeses está no fato de que, na dispensa,
há possibilidade de competiçáo que iustifigue a licitsção; de modo que a lei
faculta a dispensa, que fica inseida na competência discricionáia da
Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade de
competição, porque só existe um obieto ou uma pessoa que atenda às
necessidades da Administração; a licitaçáo é, portanto, inviável."'

Disso decone que o artigo 24 contém uma lista exaustiva das hipótesês

de dispensa de licitação, enquanto o artigo 25 contém algumas hipóteses melamentê

exemplificativas de inexigibilidade de licitação.

A contratação em questão não configura qualquer caso, nem mesmo a

titulo de exemplificativo de inexigibilidade de licitação previsto no artigo 25, restando analisá-la

em face da dispensa de licitação, conforme previsto no arligo 24 da Lei 8.666/93. A disposição

legal segue reproduzida:

"Att. 24. É dispensável a licitação:

Xx - na contratação de associação de poftadores de deficiéncia física, sem

tins lucrâtivos e 
-de 

comprovadà idoneidade, por órgãos ou entidades da

Administnçáo Púbtica, para a prestação de serviços ou fomecimento de
mão-de-oira, desde que o preço contratado seia compatlvel com o praticado

no mercado;"

Da leitura das disposiçôes acima, conclui-se que a dispensa de licitaçáo

mesmo havendo possibilidade dê competição que justifique a licitação, a lei faculta a dispensa,

oj

r Direito Administrativo, l3'edição,2ool, Atlas, p.9o2.

&-

indispensáveis à garantia do cumpimento das obigaçõesi'
Lei 866ôn3 "\rt. 7 As obns, seviços, inclusive de publicidade, compras,
alienaçÕes, concessões, pêrmissôes e locações da Administração Pública,
quando contratadas com terceiros, serâo necessar'a mente precedidas de
licitação, ressalvadas as l,rpóúeses previstas nesta Lei."
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que fica inserida na competência discricionária da Administração Pública, conforme previsto no

Caput, posto que as hipóteses dos incisos são taxativos.

Para a contratação destes serviços, se faz necessário o preenchimento

das seguintes condições: 1. que a entidade seja associação de portadores de deficiência física;

2. sem fins lucrativos e comprovada ídoneldade; 3. prestação de serviços ou fornecimento de

mão-de-obra; 4. preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;

Constata-se que a contrataÇão direta poderá fazer-se em prol de

associação de portadores de deficiências. A lei alude apenas a deficiência fÍsica, mas é

evidente que toda e qualquer associação que congregue poÉadores de alguma deficiéncia

poderá ser contratada diretamente. É evidente que a contratação direta prevista no inc XX não

viola o princípio da isonomia. É que os portadores de deficiência encontram-se em situação

material peculiar, inconfundÍvel com as pessoas que não apresentam limitações similares. A

garantia constitucional não se restringe aos portadores de deficiências físicas. Não há qualquer

discriminação cabível entre as diferentes modalidades de deficiência. Neste caso preenche se

perfeitamente a condição aludida no inciso XX.

Outra condição totalmente preenchida é o fato de a entidade ser uma

associação sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, todos seus recursos são

obrigatoriamente, aplicados com exclusividade em prol das finalidades da instituição. A

associação foi fundada em 1971 e desde então cumpre com as finalidades estatutárias,

desenvolvendo assistência aos portadoÍes de deficiência do município e região. Constata-se tal

desempenho pelo fato da Associação estar atuando e em pleno funcionamento desde

1310811971, possuir declaração de utilidade publica Municipal, Estadual e Federal, conforme

demonstra o atestado de funcionamento incluso nos autos.

Para o caso em questão, a contratada vai oferecer serviços de cunho

educacional e assistências de ação continuada, contemplando açóes de atendimento a

11(onze) alunos com necessidades especiais do MunicÍpio de Perobal, a serem realizadas nas

dependências da contratada, com o fornecimento de equipamentos, recursos humanos,

materiais e insumos necessários a sua realização, demonstrando perfeitamente ser o contrato

bitateral ê sinalagmático, gerando obrigaçôes para as duas partes contratantes, sendo que a

primeira tem a obrigação de pagar do preço para obter o serviço e a segunda a obrigação de

executar o serviço, MARÇAL JUSTEN FILHO diz o seguinte sobre o tema:
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"..Deve destacar-se que a hipótese do inc XX não se caracteiza como
liberalidade, em sentido estdto. Não se aplicaÉ a regra quando o Estado
pretender doar recursos para entidades filantrópicas(ainda que enquadráveis
na disciplina do ing. XX} O contrato subordinável ao inc. XX é aque,te bilateral
e sinalagmático. É imperiosa a aptidão do contrato a satisfazer necessidade
pública. Vale dizer, não se trata de atender apenas a interesse filantrópico. Se
a entidade paiicular nada Wde oferecer ao Estado, não podeá ser
contratada(nem mesmo am dispensa de licitação)'z.

Daí por que se trata propriamente de caso de dispensa de licitação, pois

a entidade estará desenvolvendo açóes e serviços aos alunos portadores de deficiência

encaminhados pelo Município.

Com efeito, a questão do preço contratado compatível com o mercado

significa valor não exorbitante dos parâmetros adotados no mercado, sem que isso conduza à

necessidade de ser o menor prêço possível.

Tem-se a informação no processo o fato de ter sido realizado pesquisa

de preço e os preços fornecidos pelo prestador de serviços se encontram em patamares justos

e sua proposta foi a mais vantajosa para o MunicÍpio de Perobal.

Em vista de todo o exposto, é dispensável a competição, sendo

regular contratação direta, sem procedimento licitatório, da entidade apontada, pelo preço,

prazo e limites fixados, tendo em vista que está configurada a hipótese do inciso )4X do art.24,

da Lei 8.666/93.

Por fim, em se tratando de contratação com dispensa de licitação com

fundamento no Nl24, XX, da Lei 8666/93, registra-se que deverá ser obedecido o disposto no

artigo 26 da Lei 8666/93.

É o parecer s.m.j.

Perobal, 18 de fevereiro de 2020.

LIANA RODRIGUE VIEIRA
OAB/PR no22.974

2 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Adminisfatiyos, l3'edição, Dialética, p.323.
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Dispensa de Licitação n"00312020.

Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo
único do arl. 26 da Lei no 8.666/93, e, tendo em vista o conteúdo do presente
processo, o quar foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica,
que emitiu parecer favoráver, RAT|Frco a contrataçâo da entidade
ASSOCTAÇÃO DE pAts E AMtcos DOS EXCEpctoNAtS _ ApAE, para
prestação de serviços de cunho educacional e assistências de ação
continuada, contemplando ações de atendimento a 11(onze) alunos com
necessidades educacionais especiais do Município de perobar a serem
realizadas nas dependências da contratada, com o fornecimento de
equipamentos, recursos humanos, materiais e insumos necessários a sua
realizaçáo, no ano letivo de 2o2o tendo como fundamento o arl.24, inciso XX,
da Lei no 8.666/93.

obal, 18 de fevereiro de 2OZO

ALMI

Prefeito Municipal
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CoNTRATO No15 /2020.
oe pnesraçÃo DE sERVtços

Dispensa por Justificativa No3/2020.

Que, entre si, celebram de um lado, o lvtUtttCíptO Og
PEROBAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob no

01 .612.44410001-40, com sede administrativa na Avenida Paraná,609, em Perobal
- PR., neste ato representada por ALMIR DE ALMEIDA, brasileiro, casado, agente
político, portador do RG no. 3246 546-1/SSP-PR, e do CPF. N". 670.647799-00,
residente à Rua Jussara 929, em Perobal, Estado do Paraná doravante
denominado CONTRATANTE, e de outro a entidade assistencial APAE 'AS. DE
PAIS E AMIGOS EXCEPCIOAIS, inscrita no CNPJ sob no 78.187 085/0001-56,
com sede à RUA: JOSE DIAS LOPES, S/N", na cidade de UMUARAMA - PR,

CEP87502-270, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada
pelo seu representante o Sr. DIRCE POLETINI LEMOS, brasileiro, empresário'
portador da Cédula de ldentidade no66077160, e inscrito no CPF sob no

929.375.609-97, resolvem firmar o presente Contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - o presente contrato, com fundamento na Dispensa n.o

OO3|2O20, ratificada em1810212020, nostermos doart.24, XX, da Lei n."8.666/93,
alterada pela Lei n.o 8.883/94.

PARAGRAFO PRIMEIRO (DOCUMENTOS APLICAVEIS): Para efeitos
obrigacionais, tanto a Dispensa n.o003/2020 quanto à proposta adjudicada
integram o presente contrato, valendo seus termos e condiçÕes.

cLÁusuLA SEGUNDA - OBJETO: contratação da entidade ASSoCIAÇÃO DE

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, para prestação de serviços de
cunho educacional e assistências de ação continuada, contemplando açÕes de

atendimento a 11 (onze) alunos com necessidades educacionais especiais do

Município de Perobal, a serem realizadas nas dependências da contratada, com o
fornecimento de equipamentos, recursos humanos, materiais e insumos

necessários a sua realização, no ano letivo de 2020.

GLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR: O valor total objeto do contrato importa em

R$ 52.800,00(cinquenta e dois mil e oitocentos reais), para cobrir as despesas do

ano letivo de2020.
Parágrafo Primeiro: A Contratada deverá manter-se regularizada' perante o

sistema de seguridade social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de serviço
(FGTS), para que o CONTRATANTE, possa efetuar os devidos pagamentos;

pARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes da contratação correrão por

conta da seguinte dotação orçamentária:

FonteDesp.Pro etSub-Unid FunçãoOrgão A lic

',-)-.L-<-t-

Cate oria

>i



\{4Função

MUNICIPIO DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ

econom rca

06 0602 12 367 0 40 339039999900 752

cLÁusuLA QUARTA (DAS coNDlÇÕES DE PAGAMENTo): o pagamento pelos

serviços prestados será efetuado da seguinte forma: em 12(doze) parcelas sendo

as no valor de R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) pela

CONTRATANTE, até o 100 (decimo) dia útil de cada mês' mediante o

encaminhamento do relatório de atendimento e recibos de pagamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso o aluno seja dispensado, haverá abatimento
proporcional do montante a ser repassado, no valor de R$400,oo(quatrocentos
reais) por alu no/período/mês.

CLAUSULA QUINTA (DOS PRAZOS): O prazo de execução e de vigência do
presente instrumento começa a contar a partir da data da assinatura e seu termino

está prevista para 31 de dezembro de 2020.

pARÁGRAFO pRIMEIRO: Os valores fixados neste contrato nâo poderão ser

reajustados e terá pena de rescisão de contrato o não cumprimento do mesmo por

motivo de alteração de valores.

PARÁGRAFO SEGUND9: O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, os acréscimos ou supressÕes que se fizerem até 25%(vinte

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

cLÁusuLA sExTA _ DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE: Sáo obrigaçÕes

da contratante:
l- efetuar o pagamento de acordo com o disposto neste instrumento;

ll - coordenar, fiscalizar, acompanhar e avaliar a execução deste instrumento, de

acordo com a Cláusula Segunda;
lll - Examinar e deliberar quanto à aprovação dos Relatórios de Atendimento a ele

apresentada pela CONTRATADA;
lV - Liberar as parcelas, em conformidade com o número de benefícios constantes

dos Relatórios de atendimento, até o limite máximo previsto neste instrumento,

SLAUSULA SÉT;MA _ DAS OBR16AÇOES DA CONTRATADA: sâo obrigaçÕes

da contratada:

l- Responsabilizar-se pela correta execução dos serviços disposto na clausula

segunda deste instrumento, sob pena da rescisão do presente e responsab ilidade

de seus dirigentes,

ll -Responsabilizar-se pelos encargos de natureza fiscal, trabalhista e

previdenciária, danos causados a terceiros e pagamentos de seguros em geral'

eximindo ao MUNICiPIO de quaisquer ônus ou reivindicaçÔes , perante a terceiros,

em juízo ou fora dele A*
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lll - Submeter-se à supervisão e orientação técnica promovida pelo MU

fornecendo as informações necessárias à sua execução,

cLÁUSULADÉcIMATERcEIRA-opresentecontratoreger.se.ápelas
disposições expressas na Lei 8 666/93 e alterações' e pelos preceitos de Direito

Público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos

contratos e as disposiçÕes de Direito Privado'

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA-oscasosomissosnestecontratoserãodirimidos
decomumacordoentreaspartes,combasenalegislaçãoemvigor'emespecial

*ry
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lV - encaminhar ao MUNICÍPlO, através da Secretaria Municipal de Educação, o

Relatório Mensal de Atendimento dos alunos atendidos;

V - propiciar ao MUNICÍPlO, meios e condições necessárias ao acompanhamento,

supervisão e fiscalização a sua execuçáo deste instrumento, a qualquer tempo ou

lugar, mantendo atualizada instrução contábil, específica dos atos e fatos relativos

à sua execução, bem como o cadastro dos usuários dos serviços'

Vl_manteremarquivo,peloprazodecincoanos,contadosdadatadeentrega
dos relatórios de atendimento ao alunos, o cadastro dos usuários, os prontuários,

as guias de encaminhamento, as fichas e relatórios individuais dos usuários, com

vista a permitir o acompanhamento, a supervisáo e controle de serviços'

cLÁusuLA OITAVA: - A CONTRATADA, não poderá ceder ou transferir à

terceiros os direitos e obrigaçÕes decorrentes deste Contrato'

CLÁUSULA NONA - O descumprimento pelas partes de quaisquer obrigações

constantes deste contrato, acarrelará a rescisão do mesmo' de pleno direito'

independentedequalquerinterpelaçãojudicialouextrajudicial,casoemqueficará
a parte inadimplente sujeita a multa de 10% (Dez) por cento sobre o valor

atualizadodocontrato,semprejuÍzodascominaçÕesestabelecidasnaLei
8.666/93 e suas alteraçÕes.

CLAUSULA DÉCIMA - O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorram

quaisquer dos fatos elencados nos artigos 78 e seguintes da Lei 8 666/93

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O CONTRATADO TECONhECE OS diTEitOS dO

CoNTRATANTEemcasoderescisãoadministrativa,previstanoartigoTTdaLei
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A alteração de qualquer das disposições

estabelecidasnestecontratosomentesereputaráválidasetomadaexpressamente
em termo aditivo, que ao presente se aditará' passando dele fazer parte'

pela Lei 8.666/93 e suas alteraçÕes

'._a-4._J-



MUNICIPIO DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ

cLÁusULA DEcIMA QUINTA - FlscALlzAÇÃo: E competente para

recebimento do objeto deste contrato, bem como a fiscalização do seu

cumprimento, a Secretaria Municipal de Educação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o Foro da Comarca de Umuarama (PR),

para dirimir quaisquer dúvidas que porventura possam surgir no decorrer do

presente contrato, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que possa

ser.

E por estarem assim certos e devidamente acordados, datam e assinam o presente

contrato em 04 (quatro) vias de igual forma e teor, perante as testemunhas

PREFEITURA MUNICIPA ERO , ESTADO DO PARANÁ, 19

de fevereiro de 2020

A EIDA
PreÍeito unicipal de Perobal

ratante

APAE . AS. DE PAIS E AMIGOS EXCEPCION
Con

Drce ?o

DE

FLS,(
itr
ú. eq:5 *

d

c--
PRESIDENTE - APAE
T'MUARAMA - PR

G".., &xü2
1

a Fabio César Belezi
cPF 038.994 919-12

ueli Piag tini Zorati
cPF 695.743.599-72
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MUNICIPIO DE PEROBAL

ESTADO DO PARANÁ

É.
&

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n"1512020.
Contratante: MunicÍpio de Perobal
Contratado: APAE - AS. DE PAIS E AMIGOS EXCEPCION.

objeto: contrataçâo da entidade ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EX-CEPCIONAIS - APAE, para prestaçáo de serviços de cunho educacional e

assistências de ação continuada, contemplando açÕes de atendimento a 11

(onze) alunos com necessidades educacionais especiais do IVlunicipio de

àerobal, a serem realizadas nas dependências da contratada, com o

fornecimento de equipamentos, recursos humanos, materiais e insumos

necessários a sua realização, no ano letivo de 2020

Valor Total: R$ 52.800,00.
Vigência: 19102120 a 31 I 12120.

Fundamentação: Dispensa por Justificativa no312020 '

PUBLICADC NO JORNAL
[,MUARAMA ILUSTRADO
Ediçào N.o 7T
»"ta,......R-./-..

ASSI ATIJ R A

0w
DE

FLS

;-l

oL



t
*
t
I

:.,,

I
I,t
íItt!
I

MF
:FIE ÊÊ

i:il ;Ír:r! lÀ
Ê§âl Êà:âii I
í at; !
üÊiü !
rat !}t{i :;sã !lfil

it

It:F
ãi
t

É,
ü*
F
ll,
tt\

E
É

I)

.l,
llo

3D
:!
-
t

r
It
C,êaDt,
-

iiiiíãiiÊãEi

i;:§iãia"i:1" ú3I
ô. il5 iso

ii:1iE;

i,liãÍii ír cE

ítã ;F

i ii Ê

ií!i

tnffiffi; 'ÊFi r
I tl; I
E ÍígI- !Éá

iÊ
,Ê
1!It
:i
ãÍ
:lÍt:l
llrl
ittr
:i

1,a,\

UJ

ôl

3

<39

siã
Ê<

F

9

à

I.
rt
2
ô,

Ê

-í'

i§

l

I

t
à

:i
I
s

&
I

]i

lr

'

Ift"
t='i
st'
-:-t
a_,

I

Ll
-ol

EI(Jl
ólol
(Úl

(/)l

=làtÍt;l
I

qi-

I

I

Ei g
ãr §'
B,âi


